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“Agosto Laranja”: live marca 
‘Dia Nacional de Conscientização 
da Esclerose Múltipla’ em Pinda

PÁG. 3

Diagnosticada há mais de 
15 anos com EM (Esclerose 
Múltipla), a pindamonhan-
gabense Valéria Carvalho é 
engajada com a causa e, anu-
almente, idealiza, apoia e par-
ticipa ativamente de diversos 
eventos de conscientização 
e de combate ao preconceito 
em relação à doença — como 
já ocorreu na praça Monse-
nhor Marcondes, na região 
central da cidade.

Este ano, devido à pande-
mia do novo coronavírus, não 
será possível a realização des-
ses eventos, mas haverá, no 
dia 30 de agosto, uma live  em 
suas redes sociais com vários 
profi ssionais: médico, ana-
lista, fi sioterapeuta, além de 
amigos, que são portadores 
de EM.

Devido à pandemia, o Dia Nacional de Conscienti zação da Esclerose Múlti pla se restringirá a uma live com diversos profi ssionais e interessados

Senac Pinda abre 
inscrições para Ensino 
Médio Técnico em 
Informáti ca

A unidade do Senac de Pinda-
monhangaba está com inscrições 
abertas para o Ensino Médio 
Técnico em Informáti ca, com início 
em janeiro de 2021. O curso visa 
à formação integral e proporciona 
que os estudantes concluam o ensi-
no médio com uma profi ssão e um 
projeto de vida, e preparados para 
o Enem (Exame Nacional do Ensino 
Médio) e demais exames de admis-
são das universidades brasileiras. 

Para o ano leti vo 2021, serão 
disponibilizadas duas turmas, com 40 
vagas cada, entre bolsistas e pagan-
tes. Para mais informações, acesse: 
www.sp.senac.br/ensinomedio

Defesa Civil 
faz alerta para 
quedas na 
temperatura

O Governo do Estado de São 
Paulo emitiu um alerta da Defesa 
Civil para temperaturas muito bai-
xas entre os dias 20 e 25 de agosto 
em todo o Estado. Isso porque 
além de risco de chuvas e tempo-
rais, a baixa temperatura pode 
potencializar algumas doenças 
como, resfriados e gripes. Manter 
os ambientes arejados, fazer o uso 
de máscaras e higienizar as mãos, 
que em tempos de pandemia são 
prevenções essenciais, devem ser 
ainda mais rigorosas.

Pinda apresenta mais 
23 casos de covid-19, 
um óbito e 25 
recuperados
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A Vigilância Epidemiológica 
da Prefeitura divulga, em seu 
boleti m desta quinta-feira (20), 
23 novos casos testados positi -
vo para covid-19, 25 pacientes 
recuperados e um óbito confi r-
mado de paciente morador do 
Bosque. 

De acordo com o “Plano 
São Paulo”, a região do Vale do 
Paraíba está na faixa amarela. 
Com a mudança de faixa, 
todos os cuidados devem ser 
tomados.
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NOTA DE PESAR
Nos deixou nessa quinta-feira 

(20), o amigo, fotógrafo, profi s-
sional e ser humano ímpar, José 
Joaquim dos Santos, o Akim. De 
sorriso largo,  e sempre com uma 
câmera à mão, Akim percorria to-
dos os cantos da cidade fazendo 
registros e deixando sua contri-
buição para a fotografi a e para a 
história do município. Nossas con-
dolências aos familiares!
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Em uma live realizada esta se-
mana, pude compartilhar e apren-
der, como sempre, muito sobre o 
trabalho voluntário e em uma das 
ponderações realizadas, que me 
surpreendeu por não ter pensado 
antes nessa possibilidade, foi que, 
só será voluntário um dia quem 
estiver com esta atitude dentro de 
si, que da mesma forma que pouco 
ajuda palestras de motivação, pois 
também para se motivar isto tem 
que estar dentro de si, mas, ainda 
bem que existe um mas para quase 
tudo, podemos dar ferramentas de 
reflexão, para que estas pessoas 
criem este incentivo interno para 
o trabalho voluntario assim como 
para a motivação diária.

Ufa que susto, pois caso não 
existisse o mas, estaríamos fada-
dos a ter o que temos de volun-
tários, pois nossa cultura não nos 
ajuda na criação de mais voluntá-
rios, vivemos ainda uma cultura do 
“deixa que alguem resolve”, pais, 
estado, empresas, marido, espo-
sa, entre outros, um ciclo vicioso 
difícil de ser quebrado ou extin-
to, depende de muita insistência 

e dedicação para 
isso, mas felizmen-
te estamos aqui, 
bravos (nem tanto), 
guerreiros (da paz), 
incansáveis (nada 
disso), persistentes 
(ai sim) na labuta 
diária para falar e 
fazer o trabalho vo-
luntario acontecer 
e ser conhecido e 
reconhecido. A mo-
tivação, esta dentro 
de cada um que in-
centiva este tipo de 
ação e que participa 
e faz diversas palestras de moti-
vação, mas com o intuito de levar 
ou entregar o que de melhor tem 
nelas, ferramentas para nos moti-
var todas as manhãs a continuar e 
batalhar pelos nossos ideais.

O meu, levar o trabalho volun-
tário aos 4 cantos do país e de ou-
tros países, se torna um desafio e 
todos os dias acordo com ele to-
cando a sineta que estou atrasado, 
deveria ter começado esta corrida 
la nos idos de meus 20 anos de 
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Construindo
roberto ravagnani

É palestrante, jornalista, 
radialista e consultor. Voluntário 

como palhaço hospitalar há 17 
anos, fundador da ONG Canto 

Cidadão, consultor associado para 
o voluntariado da GIA Consultores 

para América Latina e sócio da 
empresa de consultoria Comunidea.

Senac Pinda abre inscrições 
para Ensino Médio Técnico 
em Informática

Desde o dia 19 de agosto, 
a unidade do Senacde Pinda-
monhangaba está com ins-
crições abertas para o Ensino 
Médio Técnico em Informáti-
ca, com início em janeiro de 
2021. O curso visa à formação 
integral e proporciona que os 
estudantes concluam o ensi-
no médio com uma profissão 
e um projeto de vida, e pre-
parados para o Enem (Exame 
Nacional do Ensino Médio) e 
demais exames de admissão 
das universidades brasileiras. 
Para o ano letivo 2021, serão 
disponibilizadas duas tur-
mas, com 40 vagas cada, entre 
bolsistas e pagantes.

No município, atualmente 
cerca de 80 alunos aprendem 
na prática e de forma integra-
da todo o conteúdo previsto 
para o ensino médio e para a 
formação técnica. A metodo-
logia, assim como a de todo 
curso do Senac São Paulo, é 
pautada por projetos que in-
tegram todas as ações ao lon-
go dos três anos letivos. 

De acordo com a insti-
tuição, o curso prevê que 
os alunos sejam o centro do 
processo de aprendizagem, 

propiciando a vivência de 
situações conectadas com a 
realidade, estimulando-os 
a decidir, opinar, debater e 
construir com autonomia o 
seu desenvolvimento pessoal 
e profissional. O aluno tam-
bém poderá fazer um estágio 
profissional durante o curso, 
acelerando as chances de con-
quistar um emprego enquan-
to ainda estiver estudando.  

Karina Dalprat, gerente 
do Senac Pindamonhangaba, 
acredita que o Ensino Médio 
Técnico em Informática está 
em sintonia com as tendên-
cias do mercado educacional. 
“A nossa região está se conso-
lidando como um importante 
polo tecnológico e atraindo di-
versas startups que escolhem 
a região para se desenvolver. 
Ao mesmo tempo, a área de 
TI enfrenta uma escassez de 
profissionais qualificados, 
e nós queremos mudar essa 
realidade, formando jovens 
preparados para ingressar no 
mundo do trabalho”, afirma.

Os jovens interessados e 
seus pais podem agendar reu-
niões virtuais com a coorde-
nação, durante o período de 

isolamento, e conhecer deta-
lhesdo programa do curso. 
O agendamento é feito pelos 
e-mails sjcampos@sp.senac.
br e pindamonhangaba@sp.
senac.br.

Descontos Senac
Egressos de escolas públi-

cas (estudantes concluintes 
do 9º ano do ensino funda-
mental), alunos, ex-alunos e 
dependentes de contribuin-
tes do Senac têm desconto 
de 20% no curso. Mais infor-
mações sobre o Programa de 
Descontos e Bolsa de Estudo, 
acesse: www.sp.senac.br/des-
contos. 

Programa Senac 
de Gratuidade

O“Programa Senac de Gra-
tuidade” é uma das princi-
pais iniciativas da instituição 
para atender à população 
menos favorecida.Para se 
candidatar a uma vaga gra-
tuita para o Ensino Médio 
Técnico, o interessado deve 
ter renda familiar per capita 
de até dois salários mínimos 
federais. 

Para mais informações e 
inscrições, acesse:www.sp.se-
nac.br/ensinomedio.
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Defesa Civil faz 
alerta para quedas 
na temperatura 

Colaborou com o texto: 
Célio Almeida

O Governo do Estado de São 
Paulo emitiu um alerta da Defe-
sa Civil para temperaturas mui-
to baixas entre os dias 20 e 25 
de agosto, no Estado.

Com baixa temperatura che-
gando em todo Estado de São 
Paulo, o Governo orienta o cui-
dado a se tomar com doenças 
que costumam ser potencializa-
das com a queda de temperatura. 
Por isso cuidados como manter 
os ambientes arejados, fazer o 
uso de máscaras e higienizar as 
mãos, que em tempos de pande-
mia são prevenções essenciais, 

devem ser ainda mais rigorosos.
Não existe nenhum estudo 

comprovando que as “doenças 
do inverno’’ contribuem para 
contaminação da Covid-19, en-
tretanto, existe a chance de 
coinfecção – que seria a infec-
ção de dois vírus diferentes de 
forma simultânea.

Um exemplo de infecção si-
multânea é a contaminação do 
vírus Influenza(H1N1) com o 
vírus da Covid-19. Portanto,se 
imunizar com a vacina da In-
fluenza e manter os cuidados 
recomentados pelos órgãos de 
saúde é essencial para manter-
se livre de qualquer doença.

“Agosto Laranja”: informação 
é o primeiro passo  

O ‘Dia Nacional de Conscientização da 
Esclerose Múltipla’ - EM - é celebrado 

em 30 de agosto, mas durante todo o mês, uma 
campanha chama a atenção para a doença 
e seus sintomas - quase invisíveis: “Agosto 
Laranja”.

Doença autoimune, do sistema nervoso 
central, a esclerose múltipla acomete milhares 
de jovens e adultos no mundo inteiro. Por 
isso, a importância da conscientização tanto 
para os familiares de pessoas diagnosticadas 
quanto para a população em geral. Visando o 
conhecimento prévio, para que todos possam 
auxiliar no que for possível, evitando também o 
preconceito em relação ao paciente.  

Em Pindamonhangaba, há diversos anos, a 
paciente de EM Valéria Carvalho, engajada com 
a causa, idealiza, apoia e participa ativamente 
de diversos eventos de conscientização e de 
combate aos possíveis preconceito em relação à 
doença.

Este ano, devido à pandemia do novo 
coronavírus, não será possível a realização 
desses eventos, mas haverá, no dia 30 de agosto, 
uma live  em suas redes sociais com vários 
profissionais: médico, analista, fisioterapeuta, 
além de amigos, que são portadores de EM.

Por se tratar de uma doença crônica, com 
sintomas invisíveis, muitas vezes, as pessoas 
tendem a julgar o paciente. Por isso, ela reforça 
que a desinformação é a pior doença. Por 
outro lado, a informação é a melhor aliada 
no diagnóstico, tratamento e no respeito ao 
paciente e familiares.

idade, mas la se vai tempo e falta 
de maturidade  e entendimento de 
quão poderosa é esta ferramenta, 
mesmo que tardiamente aprendida, 
com resultados incomensuráveis.

Outra coisa positiva do tra-
balho voluntário, não tem idade, 
portanto, nunca é tarde demais 
para começar e entender. Convido, 
como sempre faço, para juntos de-
sempenharmos esta missão, uma 
andorinha solitária não faz verão.

Tribuna do Norte Pindamonhangaba, 21 de agosto de 20202



Tribuna do NortePindamonhangaba, 21 de agosto de 2020 3

cidade

Tecnologia da Informação: 
Anhanguera oferece quatro 
opções de cursos online

Faltam profi ssionais: 
défi cit de desenvolvedores 
pode chegar a 264 mil nos 
próximos anos

A Associação Brasileira das 
Empresas de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (Brasscom) 
afi rma que o mercado de tecnolo-
gia da informação e comunicação 
movimentou R$479 bilhões em 
2018, tornando-se um dos mais 
promissores segmentos profi ssio-
nais da atualidade. É também da 
Brasscom a informação de que 
haverá investi mentos de 345,5 
bilhões em “tecnologias de trans-
formação digital” para o período 
entre 2019 e 2022, com ritmo de 
crescimento de 19,3%. 

A expectati va para o setor é po-
siti va, com demanda de até 70 mil 
profi ssionais por ano – de acordo 
com a Brasscom– mas, o défi cit de 
desenvolvedores pode chegar a 
264 mil nos próximos anos.

Uma pesquisa recente condu-
zida pelo LinkedIn Brasil mostrou 
que nove das quinze profi ssões 
emergentes em 2020 estão dire-
tamente relacionadas à tecnologia 
da informação, sendo os segmen-
tos de internet e soft ware de com-
putador os principais contratantes. 
Entre as profi ssões destacadas 
pelo estudo, ter conhecimento 
em linguagens de programação ou 
soft wares específi cos é considera-
do primordial em pelo menos cinco 
das carreiras citadas: Cienti sta de 
dados, Engenheiro de Dados (en-
genheiro de soft ware especializa-
do em back-end), Especialista em 
Inteligência Arti fi cial, Desenvolve-
dor para Salesforce e Programador 
de JavaScript. Para o Engenheiro 
de cibersegurança, top 2 da lista, 
é considerado imprescindível o co-
nhecimento em DevOps. 

Quatro opções de carreira para 
se tornar um desenvolvedor 
Acompanhando a evolução da 

tecnologia, as aceleradas trans-
formações do mercado de traba-
lho e o perfi l profi ssional buscado 
pelas empresas, as unidades da 
Anhanguera de Pindamonhanga-

A transformação digital está tomando conta das empresas e a demanda 
pode chegar a 70 mil pro�issionais por ano

ba, Taubaté,São José dos Campos 
e Jacareí lançaram quatro novas 
opções de cursos para formação 
de desenvolvedores:

DevOps: Aprenda a integrar as 
áreas de TI e Negócios para que 
as entregas sejam feitas com mais 
qualidade eagilidade. O curso éfo-
cado no desenvolvimento de sof-
twares de forma ágil, uti lizando 
ferramentas inovadoras para atuar 
nas áreas de sistemas e infraestru-
tura, operando em um ciclo inte-
grado de planejamento, desenvol-
vimento, automação e serviço para 
obtenção de produtos fi nais. 

Dev Back End: Eleito um dos 
três cargos de TI em alta no últi -
mo ano, segundo pesquisa da con-
sultoria PageGroup, o curso visa 
formar profi ssionais que dominem 
diferentes linguagens de progra-
mação, com foco no desenvolvi-
mento de modo seguro em ser-
vidores e sistemas operacionais, 
conhecendo também sobre inte-
gração de webservices para pro-
gramar, codifi car e testar projetos 
criados. 

Dev Mobile: Profi ssionais da 
área ti veram 12% de aumento sa-
larial em 2018, também segundo 
estudo da PageGroup. O curso visa 
formar profi ssionais para atuação 
no desenvolvimento de aplicati -
vos ou sistemas para dispositi vos 

móveis, considerando diferentes 
sistemas operacionais e atuando 
em todo o projeto de desenvolvi-
mento, desde o planejamento dos 
recursos do aplicati vo até a reali-
zação de confi guração e testes em 
apps também para smartphones, 
tablets, TVs e incluindo o universo 
de games.

Dev Web: Mais de 10 mil vagas 
foram abertas para essa área em 
março de 2019, de acordo com a 
Catho. Curso que formará profi s-
sionais de desenvolvimento Fron-
t-End, com capacidade para proje-
tar, desenvolver, testar, implantar, 
manter e avaliar páginas para siste-
mas e-commerce, games, sites de 
Internet e intranets e aplicati vos 
para plataformas móveis para a in-
ternet, com foco na experiência do 
usuário.

Na Anhanguera, os cursos são 
oferecidos na modalidade EAD 
100%, com duração de quatro se-
mestres. Para mais informações ou 
para se inscrever no vesti bular on-
line, acesse:www.vesti bulares.br.

Para o aluno que ainda não de-
cidiu em qual área se especializar, 
há o curso de Análise e Desen-
volvimento de Sistemas. Segun-
do o ‘Guia da Carreira’, o cargo 
de Analista de Sistemas está en-
tre os que mais empregam nos 
últimos anos.
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“Agosto Laranja”: live marca ‘Dia Nacional de 
Conscientização da Esclerose Múltipla’ em Pinda

Em Pindamonhangaba é difí-
cil alguém que não conheça ou 
nunca tenha ouvido falar na Va-
léria Carvalho. Quem não tem 
tanto convívio pode lembrar-se 
dela pela elegância, pelo sorri-
so largo e pelas atitudes sempre 
proativas em relação ao seu se-
melhante. Já quem a conhece 
sabe o quanto ela é resiliente e 
o quanto trava desafios cotidia-
nos com muito amor a vida. 

Diagnosticada, há aproxima-
damente 16 anos, com EM (Es-
clerose Múltipla), Valéria não se 
deixa abater. E não é força de 
expressão, não! Ela luta diaria-
mente para vencer os sintomas, 
o preconceito e a falta de infor-
mação. 

Filha de médico, ela teve um 
diagnóstico até bem rápido – 
mesmo para uma doença não 
tão comum. “Assim que desco-
brimos a doença, iniciamos o 
tratamento. E mesmo quando 
não havia tanta informação, 
buscamos conhecimento pré-
vio, o que nos ajudou no meu 
tratamento”, conta Valéria.

A desinformação, frisa ela, 
é a pior doença. Por isso, Valé-
ria está sempre engajada com 

projetos e campanhas que bus-
quem esclarecer e munir de in-
formações tanto familiares de 
pessoas diagnosticadas quanto 
a população em geral. Para que 
todos tenham conhecimento 
prévio, auxiliem no que for pos-
sível e evitem o preconceito.  

Por se tratar de uma doen-
ça crônica, com sintomas invi-
síveis, muitas vezes, as pesso-
as tendem a julgar o paciente 
como “preguiçoso” ou que faz 
“corpo mole”, comenta Valéria. 
“Já ouvi muita coisa negativa 
e preconceituosa. Mas a gente 
supera e segue a vida. Levando 
informação e muito amor em 
tudo que faço”. 

Dia 30 de agosto tem live
Anualmente, ela idealiza, 

apoia e participa ativamente de 
diversos eventos de conscienti-
zação, como já ocorreu na praça 
Monsenhor Marcondes, na re-
gião central da cidade. Este ano, 
devido à pandemia do novo co-
ronavírus, não será possível a 
realização desses eventos. 

“Todos os anos, faço uma 
palestra com o Dr. Ronaldo-
Abraham e eventos como: 
‘Pedalada’; ‘Cross Fit Inclusi-

Divulgação

Pinda apresenta mais 
23 casos de covid-19, um 
óbito e 25 recuperados

A Vigilância Epidemioló-
gica da Prefeitura divulga, 
em seu boletim desta quinta-
feira (20), 23 novos casos tes-
tados positivo para covid-19, 
25 pacientes recuperados e 
um óbito confirmado de pa-
ciente morador do Bosque. A 
Prefeitura lamenta a morte e 
se solidariza com os familia-
res.

Os casos positivos são dos 
seguintes bairros: Arareta-
ma, Centro, César Park, Cíce-
ro Prado, Cidade Nova, Cris-
pim, Mantiqueira, Mombaça, 
Parque São Domingos, Pasin, 
Santa Cecília, Terra dos Ipês, 
Vale das Acácias, Vila São Be-
nedito, Vila São Paulo, Vito-
ria Vale.

Os pacientes recuperados 
são dos bairros: Andrade, 
Araretama, Bela Vista, Bem 
Viver, Campo Belo, Cam-
pos Maia, Castolira, Centro, 
Crispim, Laerte Assunção, 
Mandú, Mantiqueira, Mari-
cá, Mombaça, Moreira César, 
Morumbi, Ouro Verde, Trian-
gulo, Vale das Acácias.

Com os números de hoje, 

Pinda chega a 1511 pacientes 
testados positivos para co-
ronavírus desde o início da 
pandemia na cidade. Hoje, 
temos 31% de ocupação de 
leitos de enfermaria e 48% de 
ocupação de leitos de UTI, so-
mando redes pública e parti-
cular. O índice de isolamento 
na cidade está em 42%.

Ressaltamos que a ten-
dência de alta no número de 
positivados será acentuada 
devido à significativa quanti-
dade de realização de testes, 
identificando cada vez mais 
os pacientes assintomáticos. 

A Prefeitura informa, 
ainda, que de acordo com o 
“Plano São Paulo”, a região 
do Vale do Paraíba está na 
faixa amarela. Importante 
ressaltar que mesmo com a 
mudança de faixa, todos os 
cuidados devem ser tomados 
e que a população precisa co-
laborar fazendo a sua parte. 
A pandemia não terminou. 
Evite aglomerações, use más-
cara, higienize as mãos cons-
tantemente e, principalmen-
te, fique em casa.

vo’; ‘Encontro no Bosque’ e 
palestras em diversos bair-
ros. Como não será possível, 
faremos uma live com vários 
profissionais: médico, analista, 
fisioterapeuta, além de amigos, 
que são portadores de EM. To-
dos estão convidados a partici-
par”, convida  Valéria.

A live será no dia 30 de agos-
to, às 10 horas, no Facebook/va-
leria.carvalho.35380.

Divulgação Divulgação

Valéria ao lado do esposo Ricardo durante evento “Agosto Laranja” na praça Monsenhor Marcondes
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EXPEDIENTE

    

Câmara de Vereadores 
de Pindamonhangaba

Estado de São PauloORDEM DO DIA

29ª Sessão Ordinária do ano de 2020, a realizar-se no Palácio Legislativo
“Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin”,  no próximo

dia 24 de agosto de 2020, segunda-feira, às 14 horas.

MATÉRIAS DE DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

I. Projeto de Lei n° 25/2020, da Vereadora Gislene Cardoso – Gi, que “Denomina de 
Praça Pixinguinha, a praça localizada na Rua Orlando Silva, bairro Bela Vista, e dá outras 
providências”.

II. Projeto de Lei n° 94/2020, do Vereador Renato Nogueira Guimarães – Renato Cebola, 
que “Denomina de Rua Jair de Lima a Rua 24 do Loteamento Santa Clara, localizado no 
bairro do Crispim e dá outras providências”.

III. Projeto de Lei n° 98/2020, do Vereador Carlos Moura – Magrão, que “Denomina de 
DANIEL OLIVEIRA LEITE a Avenida 17 do Residencial e Comercial Portal dos Eucaliptos, 
no Distrito de Moreira César”.

 Pindamonhangaba, 19 de agosto de 2020.

Vereador Felipe César - FC
Presidente

Pronunciamentos Pessoais: conforme inscrição 
dos Senhores Vereadores no livro próprio.

Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba
Estado de São Paulo

Foto: Divisão de Comunicação/CVP

Notas explicativas:
1. Projetos de Lei n° 25, 94 e 98/2020 - tem por objetivo a denominação de uma praça, uma rua e uma avenida, 
todos esses própios municipais localizados na cidade de Pindamonhangaba.

DECRETO LEGISLATIVO N° 02, 
DE 18 DE AGOSTO DE 2020.
Concede a Medalha Percy 
Newton de Lacerda César.

VEREADOR FELIPE CÉSAR, Presidente da 
Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba, 
usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, promulga o seguinte Decreto 
Legislativo:

  
Art. 1º Fica concedida a MEDALHA PERCY 

NEWTON DE LACERDA CÉSAR ao Sr. JOSÉ 
CARLOS CATALDI, por sua signi�icante atuação 
como radialista e jornalista.

Art. 2° A entrega da homenagem de que 
trata o artigo anterior ocorrerá em data a ser 
agendada pelo autor do projeto.

Art. 3° As despesas decorrentes com a 
execução deste Decreto Legislativo correrão 
por conta de dotações próprias do orçamento 
vigente.

Art. 4º   Este Decreto Legislativo entrará 
em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 18 de agosto de 2020.

Vereador FELIPE CÉSAR - FC
Presidente

 
Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2020, de autoria do Vereador 
Antonio Alves da Silva – Toninho da Farmácia.
Publicado no Departamento Legislativo.

Com 3 Projetos listados 
na Ordem do Dia, os verea-
dores de Pindamonhangaba 
promoveram nesta segun-
da-feira, dia 17 de agosto, 
no período da tarde, a 28ª 
Sessão Ordinária do ano. A 
reunião plenária contou com 
a participação de todos os 
parlamentares e foi realiza-
da no Plenário “Dr. Francisco 
Romano de Oliveira”. Todos 
os projetos foram aprovados 
por unanimidade.

Utilidade Pública
A votação da Ordem do Dia 

foi iniciada com a discussão 
e análise do Projeto de Lei n° 
60/2020, do vereador Rena-
to Nogueira Guimarães – Re-
nato Cebola, que “Declara de 
Utilidade Pública o OBSER-
VATÓRIO SOCIAL DO BRASIL 
– PINDAMONHANGABA/SP”. 
O projeto foi aprovado por 
10 votos a zero.

Na justificativa, o verea-
dor explicou que “atuando 
como pessoa jurídica, em 
forma de associação, um Ob-
servatório Social do Brasil 
prima pelo trabalho técnico, 
fazendo uso de uma metodo-
logia de monitoramento das 
compras públicas em nível 

Por unanimidade, vereadores aprovam 
declaração de Utilidade Pública para a ONG 

Observatório Social do Brasil - Pindamonhangaba 
Plenário confirmou também a aprovação da MEDALHA PERCY NEWTON DE LACERDA 

CÉSAR ao jornalista e radialista José Carlos Cataldi

municipal, desde a publica-
ção do edital de licitação até 
o acompanhamento da en-
trega do produto ou serviço, 
de modo a agir preventiva-
mente no controle social dos 
gastos públicos”.

COMTUR
Na sequencia, também 

por unanimidade, o plenário 
deliberou aprovar o Projeto 
de Lei n° 99/2020, do Po-
der Executivo, que “Altera a 
Lei n° 6.122, de 16 de maio 
de 2018, que dispõe sobre o 
COMTUR – CONSELHO MU-
NICIPAL DE TURISMO”.

Entre as alterações mais 
significativas, está a do caput 
do artigo 1°, nas alíneas “c” e 
“m” do artigo 3°, a alínea “c” 
do artigo 5° e o artigo 15 da 
Lei n° 6.122, de 16 de maio 
de 2018. Assim, o caput do 
artigo 1º  passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 1° Fica reestruturado 
o COMTUR - CONSELHO MU-
NICIPAL DE TURISMO, que 
se constitui em Órgão local 
na conjugação de esforços 
entre o Poder Público e a 
Sociedade Civil, de caráter 
deliberativo, consultivo e 
fiscalizador das atividades 

turísticas desenvolvidas no 
Município, com natureza 
permanente, e para o as-
sessoramento da munici-
palidade em questões refe-
rentes ao desenvolvimento 
turístico do município de 
PINDAMONHANGABA”.

Na mensagem de explica-
ções e justificativas enviada 
ao Presidente da Câmara, ve-
reador Felipe César, o Chefe 
do Executivo de Pindamo-
nhangaba esclarece que “o 
presente projeto é propos-
to visando à alteração dos 
dispositivos indicados para 
adequar-se ao modelo suge-
rido pela Secretaria de Tu-
rismo do Estado de São Pau-
lo”. 

Medalha
Percy Lacerda
E fechando a Ordem do 

Dia, os vereadores confir-
maram a aprovação unânime 
do Projeto de Decreto Legis-
lativo n° 01/2020, do vere-
ador Antonio Alves da Silva 
– Toninho da Farmácia, que 
“Concede a Medalha Percy 
Newton de Lacerda César”. 
O agraciado com a honraria 
será o senhor JOSÉ CARLOS 
CATALDI, por sua significan-

te atuação como radialista e 
jornalista.

Inclusões
Com o trâmite legal e as 

assinaturas regimentais, o 
plenário aprovou incluir 3 
Projetos de Lei para vota-
ção durante a sessão. Dois 
projetos eram de autoria 
do vereador Everton Chi-
naqui - Professor Everton e 
um do Executivo. Os Proje-
tos de Lei nº 103/2020 que 
“Denomina de Adel Rickson 
de Freitas Gomes a Rotató-
ria localizada após o Via-
duto do Araretama” e o nº 
104/2020 que “Denomina 
de Elza do Santos a rota-
tória na Avenida Dr. Anto-
nio Pinheiro Júnior” foram 
aprovados por unanimida-
de.

O terceiro Projeto apro-
vado foi o nº 101/2020 que 
“Autoriza do Poder Executi-
vo a transferir recursos fi-
nanceiros para o exercício 
de 2020, às organizações 

da Sociedade Civil Assis-
tenciais que especifica, a 
título de subvenção social 
e auxílio”. As entidades que 
receberão as subvenções 
são o Lar Irmã Terezinha e 
o Lar São Vicente de Paulo.

29ª sessão 
ordinária
E na próxima segunda-fei-

ra, dia 24 de agosto, a partir 
das 14 horas, os parlamen-
tares de Pindamonhangaba 
retornam ao Plenário “Dr. 
Francisco Romano de Olivei-
ra” para a realização da 29ª 
sessão ordinária. A reunião 
plenária é pública, entre-
tanto, em função do Ato nº 
009/2020, será feita sem a 
presença de público no ple-
nário. E para que haja trans-
parência dos atos legislati-
vos, a sessão ordinária terá 
a transmissão “ao vivo” pelo 
canal 4 da Operadora NET 
e, também, pela internet no 
portal www.pindamonhan-
gaba.sp.leg.br.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom Sucesso, n° 
1400, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO Nº 010/2020 (PMP 769/2020) – reabertura 
Para “contratação de empresa especializada na realização de consultas e exames oftalmológicos 
com caráter resolutivo pelo período de 06 (seis) meses em uma unidade móvel de saúde, podendo 
ser prorrogado por igual período, até que fi nde o saldo de consultas contratadas”, com entrega dos 
envelopes até dia 02/09/2020 às 14h e início da sessão às 14h30. 

PREGÃO Nº 046/2020 (PMP 2127/2020) – reabertura 
Para “contratação de empresa para prestação de serviço especializado de manutenção e 
conservação de gramados, jardins existentes e passeio de prédios públicos conforme termo de 
referência”, com entrega dos envelopes até dia 02/09/2020 às 08h e início da sessão às 08h30. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 112/2020 (PMP 5857/2020) 
Para “aquisição de máscara de proteção facial com duas camadas para fornecimento aos alunos da 
Rede Municipal e funcionários vinculados à Secretaria Municipal de Educação”, com entrega dos 
envelopes até dia 31/08/2020 às 14h e início da sessão às 14h30. 

Os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br. Maiores informações no 
endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.  

*** ABERTURA DE ENVELOPE DE PRÓXIMO COLOCADO ***

PREGÃO Nº 041/2020 (PMP 1981/2020) 
A autoridade superior, Sr Fabrício Augusto Pereira (decreto 5828/2020), considerando o parecer 
do Departamento de Tecnologia da Informação, deu provimento, em 18/08/2020, parcialmente 
ao recurso interposto pela empresa Bruno Alves Mafra-ME (Protocolo 15649/2020), não deu 
provimento ao recurso interposto pela empresa Teltex Tecnologia S/A (Protocolo 15697/2020) e a 
contrarrazão interposta pela empresa Sinal Verde Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda-ME 
(Protocolo 16065/2020) e deu provimento à contrarrazão interposta pela empresa Solutec – Gestão 
em Telecomunicações Ltda EPP (Protocolo 16082/2020), sendo assim, desclassifi cou as empresas 
Sinal Verde Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda e Teltex Tecnologia S/A, classifi cadas 
em 1º e 2º lugar respectivamente, no lote 01, por ofertar os equipamentos em desacordo com o 
solicitado na licitação supra, que cuida de “contratação de empresa especializada para instalação e 
manutenção de sistema de câmeras e central de alarme com monitoramento eletrônico 24 horas em 
sistema de comodato, para atendimento de diversos prédios públicos desde Município”. Determino 
o prosseguimento do certame, para abertura do envelope de documentação da empresa Solutec – 
Gestão em Telecomunicações Ltda EPP. Fica a referida sessão marcada para o dia 31/08/2020, às 
09h30, no mesmo local do evento anterior. 

*** LICITAÇÃO DESERTA ***

PREGÃO Nº 062/2020 (PMP 2485/2020) 
A autoridade superior, Sra Valéria dos Santos (decreto municipal 5828/2020), face à manifestação 
do pregoeiro, considerou, em 17/08/2020, deserta a licitação supra, que cuida de “contratação 
de empresa especializada na realização de exames laboratoriais com fornecimento de material, 
insumos e equipamentos pelo período de 12 meses”. 

*** HOMOLOGAÇÃO ***

PREGÃO Nº 024/2020 (PMP 1391/2020) 
A autoridade superior, Sra Valéria dos Santos (decreto municipal 5828/2020), homologou, em 
14/08/2020, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “contratação de empresa especializada em 
prestação de serviço de cobertura securitária para veículos ofi ciais da Secretaria de Saúde com 
abrangência nacional, pelo período de 12 meses”, em favor da empresa Porto Seguro Companhia 
de Seguros Gerais, os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, no valor total de 3.797,29. 

PREGÃO Nº 025/2020 (PMP 1098/2020) 
A autoridade superior, Sr Alcemir José Ribeiro Palma (decreto municipal 5828/2020), homologou, 
em 14/08/2020, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “contratação de serviços especializados 
de desinsetização, desratização, descupinização e afastamento de morcegos (nocivos), 
disponibilizando de mão de obra, utilizando-se de aplicações de produtos específi cos”, em favor 
da empresa Amb Tec Imunização Ltda EPP, os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, no 
valor total de R$ 68.448,00. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 032/2020 (PMP 1906/2020) 
A autoridade superior, Sra Valéria dos Santos (decreto municipal 5828/2020), com base na análise 
técnica realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, homologou, em 19/08/2020, e adjudicou a 
licitação supra, que cuida de “aquisição de medicamentos veterinários para uso no Abrigo de Animais 
e Cepatas do Município”, em favor das empresas, os itens (item-vl unit em R$): Agroveterinária 
Produtos Veterinários Eireli: 01-11,88; 04-31,68; 15-79,20; 16-58,41; 19-34,65; 21-8,06; 25-64,35; 
35-50,49; César & Rocha Comércio de Produtos Agropecuários Ltda EPP: 02-16,00; 06-51,00; 
08-0,78; 09-20,00; 10-28,00; 11-20,93; 12-20,00; 13-107,00; 17-100,00; 20-300,00; 22-65,00; 24-
11,00; 26-75,40; 31-7,60; 32-30,00; 33-2,15; 34-1,20; 36-18,00; 37-11,00. Itens desertos: 23, 29, 30. 
Itens fracassados: 03, 05, 07, 14, 18, 27, 28. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 034/2020 (PMP 1983/2020) 
A autoridade superior, Sra Marcela Franco Moreira Dias (decreto municipal 5828/2020), homologou, 
em 11/08/2020, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de fi ta impermeável 
autoadesiva à base de asfalto modifi cado e manta subcobertura para vedação em telhas, calhas e 
rufos”, em favor das empresas, os itens (item-vl  unit em R$): Raul Rabello Neto EPP: 02-250,00; 
Saluti & Cia Ltda EPP: 01-61,97. 

PREGÃO Nº 079/2020 (PMP 3734/2020) 
A autoridade superior, Sr José Sodário Viana (decerto decreto municipal 5828/2020), homologou, 
em 19/08/2020, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “contratação de empresa em prestação 
de serviços automotivos em geral, para manutenção preventiva e corretiva (elétrica e mecânica), 
com reposição, sem exclusividade, de peças, e/ou componentes genuínos ou originais de fábrica, 
para as máquinas rodoviárias de diversas linhas, modelos e tipos, pertencentes à frota operacional 
da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba/SP”, em favor da empresa Tamel Tratores e Máquinas 
de Terraplenagem Ltda EPP, o item 01, no valor total de R$ 590.500,00. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 087/2020 (PMP 4220/2020) 
A autoridade superior, Sr José Sodário Viana (decreto municipal 5828/2020), homologou, em 
19/08/2020, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de suporte tubular galvanizado 
para sinalização vertical em solo, no município de Pindamonhangaba”, em favor das empresas, os 
itens (item-vl unit em R$): Brasil Sinalização Eireli ME: 01-100,00; Simone Amadeu da Silva ME: 
02-11,88. 

*** ADITAMENTO ***

PREGÃO Nº 340/2014 (PMP 29585/2014) 
Foi fi rmado o aditamento 01/2020, de 29/05/2020, ao contrato 120/2015, que cuida de “contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de telecomunicações para acesso dedicado 
a internet, acessos ponto a multiponto com tráfego de dados, voz, imagem e telefonia fi xa em 
conformidade com as especifi cações constantes no termo de referência”, para prorrogação até 
02/06/2021, sendo estimado para o período aditado o valor de R$ 3.774,640,62, assinando pela 
contratante o Sr Fabrício Augusto Pereira, e pela contratada, empresa América Net Ltda, o Sr 
Renan Felipe de Almeida Torres. 

PREGÃO Nº 159/2015 (PMP 18257/2015) 
Foi fi rmado o aditamento 01/2020, de 11/08/2020, ao contrato 178/2015, que cuida de “contratação 
de empresa especializada em prestação de serviços automotivos em geral, para manutenção 
preventiva e corretiva (elétrica e mecânica), com reposição, sem exclusividade, de peças e/ou 
componentes genuínos ou originais de fábrica, para as máquinas rodoviárias de diversas linhas, 
modelos e tipos, pertencentes à frota operacional da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba/
SP”, para prorrogação até 12/11/2020, assinando pela contratante o Sr José Sodário Viana, e pela 
contratada, empresa Tamel Tratores e Máquinas de Terraplenagem Ltda, o Sr Jean Carlos dos 
Santos. 

PREGÃO Nº 088/2016 (PMP 10410/2016) 
Foi fi rmado o aditamento 01/2020, de 14/07/2020, ao contrato 185/2016, que cuida de “contratação 
de empresa especializada para disponibilizar profi ssional em reumatologia para realização de 
consultas”, para prorrogação até 15/08/2021, assinando pela contratante a Sra Valéria dos Santos, 
e pela contratada, empresa Ferreira & Silva Serviços Médicos Ltda, o Sr Thiago da Silva. 

*** ERRATA ***

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 071/2020 (PMP 3425/2020) 
Na edição de 14/08/2020, p 12, na publicação da homologação da licitação supra, que cuida 
de “aquisição de materiais para atender ao setor de serralheria”, onde constou “em favor das 
empresas, os itens (item-vl unit em R$): 01-44,90; 03-61,00; 04-73,30; 05-48,00; 06-115,00; 07-
88,30; 08-70,00; 09-58,00; 11-70,00; HSX Comércio e Serviços Eireli: 02-56,50; 10-48,50”, leia-se 
“em favor das empresas, os itens (item-vl unit em R$): Aço Fer Comércio de Produtos Siderúrgicos 
Ltda: 01-44,90; 03-61,00; 04-73,30; 05-48,00; 06-115,00; 07-88,30; 08-70,00; 09-58,00; 11-70,00; 
HSX Comércio e Serviços Eireli: 02-56,50; 10-48,50”. 

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de LUCIANA LOPES DA SILVA FRANCO e s/m EDSON DA 
SILVA FRANCO, em virtude dos mesmos não terem sido encontrados nos endereços indicados, e 
atendendo ao requerimento do credor fi duciário – BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., deverão 
Vossas Senhorias comparecer a esta Serventia, no endereço supra, para efetuar o pagamento 
da importância em mora, correspondente à quantia de R$ 29.330,30 em 14/08/2020, além das 
despesas de intimação, publicação do presente edital e emolumentos das quais são devedores 
em decorrência de atraso no pagamento de prestações relativas ao contrato de fi nanciamento 
imobiliário nº 0010032434, fi rmado em 26 de julho de 2019, garantido por alienação fi duciária 
registrado sob nº 03 na matrícula nº 61.560, tendo por objeto o imóvel situado na RUA GILBERTO 
MORAES CÉSAR Nº 209, MOMBAÇA I, PINDAMONHANGABA-SP, CEP 12.425-270. O prazo 
para pagamento da dívida é de 30 dias (prazo em dobro conforme provimento nº 16/2020 da 
Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo), a contar da terceira e última publicação 
deste edital, sob pena de rescisão contratual e consolidação da propriedade do imóvel na pessoa 
do credor/requerente.
Pindamonhangaba, 14 de agosto de 2020.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR
- Ofi cial Registrador -

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
CONVENÇÃO MUNICIPAL

O Presidente  do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), do Município de Pindamonhangaba, 
na forma da legislação eleitoral vigente e do Estatuto desta Agremiação Partidária, convoca os 
Convencionais devidamente habilitados ao exercício do voto, para participarem à Convenção 
Municipal do PSOL de Pindamonhangaba, a ser realizada no 6 de setembro de 2020, com início às 
18h horas, a ser realizada em formato online, a ser realizada na plataforma Google Meet, com link 
compartilhado 15 minutos antes do início, cumprindo todas as determinações do TRE. 
ORDEM DO DIA 
1. Deliberação sobre a disputa majoritária de prefeito e vice-prefeito nas eleições do próximo dia 
15 de novembro;
2. Escolha das candidatas e dos candidatos do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) de 
Pindamonhangaba ao cargo de vereadora e vereador nas eleições proporcionais do próximo dia 
15 de novembro;
3. Sorteio e definição dos respectivos números para os candidatos e candidatas a vereador e 
vereadora do PSOL de Pindamonhangaba;
4. Definição do nome\slogan para a campanha;
5. Indicação de representantes\delegadas e delegados;
6. Outros assuntos de interesse partidário e eleitoral.
Pindamonhangaba, 21 de agosto de 2016.

(Wilton Fabricio de Aquino Oliveira Martins)
Presidente Municipal do PSOL de Pindamonhangaba

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
 

PORTARIA INTERNA Nº 25 da Secretaria Municipal de Educação 
de 21 de agosto de 2020 

 
Altera a Portaria Interna nº 24 de 23 de abril de 2020, que retifica a Portaria 

Interna nº 22 de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta o Processo de 
Formação Continuada dos Docentes da Rede Municipal de Ensino. 

 

Luciana de Oliveira Ferreira, Secretária Municipal de Educação, no uso de suas 

atribuições legais, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Alterar o texto do Artigo 4º, I, da Portaria Interna 24 de 23/04/2020, que retifica a Portaria 
Interna nº nº 22 de 31/01/2020, conforme segue: 

 
Onde lê-se: 

 
“Art. 4º ...   
I- 70 (setenta) horas de participação das ações formativas ofertadas pela SME sendo 40 

(quarenta) serão na modalidade EAD e 30 (trinta) horas serão presenciais. 
...” 

Leia-se: 
 

Art. 4º ...   

I - 70 (setenta) horas de participação das ações formativas ofertadas pela 

SME serão na modalidade EAD e/ou presenciais. 

... 

 

Art. 2º - Esta portaria interna entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 
 

Luciana de Oliveira Ferreira 
Secretária Municipal de Educação 

 
 

Rua Senador Dino Bueno, 119 – Centro – Pindamonhangaba – SP – CEP.: 12401-410 – Tel.: (12) 3644-1573 
pedagogico.dpe@pindamonhangaba.sp.gov.br 

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo Digital nº 17.041/2020
Doadores: TERNIUM BRASIL LTDA. Donatário: Município de Pindamonhangaba. 
Objeto: doação de 02 (dois) equipamentos “Servoventilador Carmel” – para 
atendimento à população na Santa Casa de Misericórdia, no Pronto Socorro 
Municipal, nas Unidades de Pronto Atendimento, outras unidades de atendimento 
médico, bem como em hospitais de campanha designados ao enfrentamento da 
COVID-19 na cidade de Pindamonhangaba. Valor total R$ 224.000,00 (duzentos e 
vinte e quatro mim reais). Data da assinatura: 26/06/2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 5.842, DE 13 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Lei Municipal nº 6299, de 19 de dezembro de 2019, artigo 5º,

DECRETA: 

Art. 1º Fica ABERTO, nos termos do artigo 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), na Secretaria Municipal 
de Saúde, no Departamento de Atenção Especial, proveniente de anulação de saldo de 
dotação do orçamento da Câmara Municipal. A classifi cação orçamentária será:

01.10.00  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
01.10.30  Departamento de Atenção Especial 
2057     Manutenção da Atenção Especializada
10.302.0014.01  3.3.90.30 – Material de Consumo (1136)                                R$   190.000,00

Art. 2º O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º terá como cobertura a anulação 
parcial da seguinte dotação do legislativo:

02.01.00  CÂMARA MUNICIPAL
02.01.10  Ação Legislativa
1003        Equipamentos em Geral
01.031.0002.01 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente (2)               R$   190.000,00

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Pindamonhangaba, 13 de agosto de 2020.

            Dr. Isael Domingues                               Claudio Marcelo de Godoy Fonseca
             Prefeito Municipal                                   Secretário de Finanças e Orçamento

Registrado e Publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 13 de agosto de 2020.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos 

SFO/SNJ/app

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA 

CONVOCAÇÃO – 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2020

Ficam os Conselheiros e as Conselheiras, Titulares e Suplentes do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, representantes 
governamentais e da sociedade civil, convocados a comparecerem na data abaixo, 
para a realização da “12ª Reunião Ordinária de 2020”, cuja pauta vem a seguir:
Pauta:
Leitura e aprovação de ata;
Propostas da comissão de eventos;
Vigência dos termos de fomento FUMCAD;
Captadores FUMCAD;
Resolução para continuidade de projetos 2020 para o Ano de 2021;
Atividades e alterações sugeridas pelo Ministério Público - recursos FUMCAD;
Informes Gerais.
Data:  25/08/2020 (terça-feira)
Horário:     8h30 (oito horas e trinta minutos)
Transmissão online pela página do Facebook: Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Pindamonhangaba - CMDCA

Helison de Oliveira
Presidente do CMDCA – Gestão 2019/2021

Lembrando aos conselheiros que não puderem comparecer (sociedade civil e poder 
público) que comuniquem seus suplentes e justifi quem sua falta através do e-mail: 
cmdca@pindamonhangaba.sp.gov.br
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O CDD - Centro de Distribui-
ção Domiciliária dos Correios 
de Pindamonhangaba - está 
operando apenas com 30% de 
sua capacidade, pois 18 de seus 
funcionários realizaram exa-
mes para detecção de covid-19, 
conforme decidido em audiên-
cia judicial dia 3 de agosto.

Eles retornarão às ativida-
des assim que os resultados fo-
rem liberados pelo laboratório 
contratado pela instituição, fato 
que está previsto ocorrer ainda 
esta semana.

A ausência dos funcionários 
que trabalham no CDD têm ge-
rado atrasos na entrega de en-
comendas e correspondências 
em Pindamonhangaba.

Em resposta a questiona-
mento do Procon de Pinda-
monhangaba sobre recla-
mações referentes a prazos, 
os Correios justificaram os 
atrasos em virtude da capa-
cidade reduzida de trabalha-
dores. A empresa ainda afir-
mou que cumpre as medidas 
“instituídas pelo Protocolo de 
Prevenção ao Covid-19 – Co-

Centro de Distribuição dos Correios de Pinda 
está operando com 30% da capacidade

ronavírus, consonante com o 
Protocolo de Manejo Clínico 
do Coronavírus do Ministério 
da Saúde, assim como com os 
termos da Recomendação n. 
4491.2020 do Ministério Pú-
blico do Trabalho, aplicada a 
todas as unidades e órgãos da 
empresa, inclusive no âmbito 

do Centro de Distribuição de 
Pindamonhangaba”.

No ofício encaminhado ao 
Procon, os Correios também 
explicaram que estão cum-
prindo decisão judicial, que 
afastou todos os servidores 
do CDD de Pindamonhangaba 
para trabalho remoto, desde 

março. Outro ponto abordado 
pelos Correios foi a decisão 
judicial que determinou a sus-
pensão de todas as atividades 
do CDD entre os dias 10 e 17 de 
julho, ocasionando em acúmu-
lo de material e mais atraso na 
entrega de mercadorias desde 
dia 18 de julho.

A instituição ainda infor-
mou que não é possível apre-
sentar, no momento, “previsão 
de quando os serviços postais 
serão normalizados no muni-
cípio, visto depende exclusiva-
mente de deliberação judicial 
para reabrir a unidade com sua 
operação em completude”.

geral

A segunda discussão do 
“Ciclo de Debates Inclusi-
vos”, do curso do Programa 
de Mestrado Profi ssional em 
Educação da Unitau (Univer-
sidade de Taubaté), abordou, 

Ofi cina do “Ciclo de Debates Inclusivos” discute 
atendimento educacional na pandemia

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom Sucesso, n° 

Para “contratação de empresa especializada na realização de consultas e exames oftalmológicos 
com caráter resolutivo pelo período de 06 (seis) meses em uma unidade móvel de saúde, podendo 
ser prorrogado por igual período, até que fi nde o saldo de consultas contratadas”, com entrega dos 
envelopes até dia 02/09/2020 às 14h e início da sessão às 14h30. 

Para “contratação de empresa para prestação de serviço especializado de manutenção e 
conservação de gramados, jardins existentes e passeio de prédios públicos conforme termo de 
referência”, com entrega dos envelopes até dia 02/09/2020 às 08h e início da sessão às 08h30. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 112/2020 (PMP 5857/2020) 
Para “aquisição de máscara de proteção facial com duas camadas para fornecimento aos alunos da 
Rede Municipal e funcionários vinculados à Secretaria Municipal de Educação”, com entrega dos 
envelopes até dia 31/08/2020 às 14h e início da sessão às 14h30. 

Os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br. Maiores informações no 
endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.  

*** ABERTURA DE ENVELOPE DE PRÓXIMO COLOCADO ***

A autoridade superior, Sr Fabrício Augusto Pereira (decreto 5828/2020), considerando o parecer 

A segunda discussão do 
“Ciclo de Debates Inclusi-
vos”, do curso do Programa 
de Mestrado Profi ssional em 
Educação da Unitau (Univer-
sidade de Taubaté), abordou, 

Ofi cina do “Ciclo de Debates Inclusivos” discute 
atendimento educacional na pandemia

o tema “Os rumos do atendi-
mento educacional especiali-
zado durante e após a pande-
mia”. O evento, transmitido 
pela plataforma zoom, con-
tou com a participação da 

Professora Dra. Anna Augus-
ta Sampaio de Oliveira, entre 
outros convidados. 

A professora Roseli explica 
que o assunto é muito impor-
tante para garantir um en-

sino inclusivo de qualidade. 
“Hoje a nossa legislação ga-
rante que todos os alunos em 
idade escolar tenham acesso 
à escola, portanto nós preci-
samos discutir a qualidade 
desse acesso, pois não adian-
ta um aluno ir à escola e não 
encontrar um ensino de qua-
lidade”, comenta a professo-
ra. Ela ainda relata que o foco 
da discussão do evento será 
sobre os alunos que, histori-
camente, foram excluídos do 
processo escolar, como, por 
exemplo, os defi cientes.

Essa é foi a segunda ofi ci-
na do ciclo de debates inclusi-
vos. O próximo evento acon-
tecerá no dia 26 de agosto.

Os eventos são gratuitos e 
abertos ao público. 

Outras informações e ins-
crições no link: https://unitau.
br/ofi cinas-prppg



DECRETO Nº 5.844, 
DE 18 DE AGOSTO DE 2020.

Regulamenta a licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, e dispõe sobre 
o uso da dispensa eletrônica, no âmbito 
da administração pública do município 
de Pindamonhangaba, e dá outras 
providências.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município 
de Pindamonhangaba, no uso da sua 
competência prevista no inciso II do art. 30 
da Constituição Federal, bem como das 
atribuições de que trata a Lei Orgânica do 
Município, e para cumprir o disposto no 
artigo 37, XXI, da Constituição Federal, 
com observância do disposto na Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, 
e na Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, bem como em 
face ao Decreto Municipal nº 4.211, de 20 
de setembro de 2005.

DECRETA:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta a 
licitação, na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços 
comuns, incluídos os serviços comuns 
de engenharia, e dispõe sobre o uso 
da dispensa eletrônica, no âmbito da 
administração pública municipal direta e 
indireta.
§ 1º A utilização da modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, pelos órgãos da 
administração pública municipal direta e 
indireta será obrigatória quando utilizado 
recursos federais.
§ 2º Para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns, com 
a utilização de recursos da União 
decorrentes de transferências voluntárias, 
tais como convênios e contratos de 
repasse, a utilização da modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, ou da 
dispensa eletrônica, será obrigatória 
exceto nos casos em que a lei ou 
regulamentação específica que dispuser 
sobre a modalidade de transferência, 
discipline de forma diversa as contratações 
com os recursos do repasse.

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, 
é condicionado aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da eficiência, da probidade administrativa, 
do desenvolvimento sustentável, da 
vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade 
e aos que lhes são correlatos.
§ 1º O princípio do desenvolvimento 
sustentável será observado nas etapas 
do processo de contratação, em suas 
dimensões econômica, social, ambiental e 
cultural, no mínimo, com base nos planos 
de gestão de logística sustentável dos 
órgãos e das entidades.
§ 2º As normas disciplinadoras da 
licitação serão interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os 
interessados, resguardados o interesse 
da administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, 
considera-se: 
I - aviso do edital - documento que contém:
a) a definição precisa, suficiente e clara 
do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos 
horários em que poderá ser lido ou
obtido o edital; e
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá 
a sessão pública com a data e o horário de 
sua realização;
II - bens e serviços comuns - bens cujos 
padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais do mercado;
III - bens e serviços especiais - bens 
que, por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade técnica, não podem ser 
considerados bens e serviços comuns, 
nos termos do inciso II;
IV - estudo técnico preliminar - documento 
constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação, que 
caracteriza o interesse público envolvido 
e a melhor solução ao problema a 
ser resolvido e que, na hipótese de 
conclusão pela viabilidade da contratação, 
fundamenta o termo de referência;
V - lances intermediários - lances iguais 
ou superiores ao menor já ofertado, 
porém inferiores ao último lance dado pelo 
próprio licitante;
VI - obra - construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação de bem imóvel, 
realizada por execução direta ou indireta;
VII - serviço - atividade ou conjunto de 
atividades destinadas a obter determinada 
utilidade, intelectual ou material, de 
interesse da administração pública;
VIII - serviço comum de engenharia 
- atividade ou conjunto de atividades 
que necessitam da participação e 
do acompanhamento de profissional 
engenheiro habilitado, nos termos do 
disposto na Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, e cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pela 
administração pública, mediante 
especificações usuais de mercado;
IX - CRC - Certificado de Registro 
Cadastral da Administração Pública 
Municipal;
X - cadastro de reserva - registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação 
do certame, tendo por objetivo a formação 
de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata;
XI - sistema de dispensa eletrônica 
- ferramenta informatizada, para a 
realização dos processos de contratação 
direta de bens e serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de 
engenharia;
XII - termo de referência - documento 
elaborado com base nos estudos técnicos 
preliminares, que deverá conter:
a) os elementos que embasam a avaliação 
do custo pela administração pública, a 
partir dos padrões de desempenho e 
qualidade estabelecidos e das condições 
de entrega do objeto, com as seguintes 
informações:
1. a definição do objeto contratual e dos 
métodos para a sua execução, vedadas 
especificações excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, que limitem ou frustrem a 
competição ou a realização do certame;
2. o valor estimado do objeto da licitação 
demonstrado em planilhas, de acordo com 
o preço de mercado; e
3. o cronograma físico-financeiro, se 
necessário.
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do 
contratante;
d) a relação dos documentos essenciais 
à verificação da qualificação técnica e 
econômico-financeira, se necessária;
e) os procedimentos de fiscalização e 
gerenciamento do contrato ou da ata de 
registro de preços;
f) o prazo para execução do contrato; e
g) as sanções previstas de forma objetiva, 
suficiente e clara.
§ 1º A classificação de bens e serviços 
como comuns depende de exame 
predominantemente fático e de natureza 
técnica.
§ 2º Os bens e serviços que envolverem o 
desenvolvimento de soluções específicas 
de natureza intelectual, científica e 
técnica, caso possam ser definidos nos 
termos do disposto no inciso II do caput, 
serão licitados por pregão, na forma 
eletrônica.

Art. 4º O pregão, na forma eletrônica, não 
se aplica a:
 I - contratações de obras;
II - locações imobiliárias e alienações; e
III - bens e serviços especiais, incluídos os 
serviços de engenharia enquadrados no 
disposto no inciso III do caput do art. 3º.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5º O pregão, na forma eletrônica, 
será realizado quando a disputa pelo 
fornecimento de bens ou pela contratação 
de serviços comuns, ocorrer à distância e 
em sessão pública, por meio do Sistema 
de Compras, disponível no endereço 
eletrônico (www.pindamonhangaba.
sp.gov.br).
§ 1º O sistema de que trata o caput será 
dotado de recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam as condições 
de segurança nas etapas do certame.
§ 2º Na hipótese de que trata o § 2º do art. 
1º, além do disposto no caput, poderão 
ser utilizados sistemas próprios ou outros 
sistemas disponíveis no mercado, desde 
que estejam integrados às plataformas 
oficiais de operacionalização.

Art. 6º A realização do pregão, na forma 
eletrônica, observará as seguintes etapas 
sucessivas:

I  - planejamento da contratação; 
II  - publicação do aviso de edital;
III - apresentação de propostas e de 
documentos de habilitação;
IV - abertura da sessão pública e envio de 
lances, ou fase competitiva; 
V - julgamento;
VI - habilitação;
VII - recursal;
VIII - adjudicação; e 
IX - homologação.

Art. 7º Os critérios de julgamento 
empregados na seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração serão 
os de menor preço ou maior desconto, 
conforme dispuser o edital.
Parágrafo único. Serão fixados critérios 
objetivos para definição do melhor 
preço, considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, 
as especificações técnicas, os parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade, 
as diretrizes do plano de gestão de 
logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital.

Art. 8º O processo relativo ao pregão, na 
forma eletrônica, será instruído com os 
seguintes documentos, no mínimo:
I - estudo técnico preliminar, quando 
necessário; 
II - termo de referência;
III - planilha estimativa de despesa;
IV - previsão dos recursos orçamentários 
necessários, com a indicação das 
rubricas, exceto na hipótese de pregão 
para registro de preços;
V - autorização de abertura da licitação, 
o qual deve ser subscrito pelo Secretário
responsável;
VI - designação do pregoeiro e da equipe 
de apoio; 
VII - edital e respectivos anexos;
VIII - minuta do termo do contrato, ou 
instrumento equivalente, ou minuta da ata 
de registro de preços, conforme o caso;
IX - parecer jurídico;
X - documentação exigida e apresentada 
para a habilitação;
XI - proposta de preços do licitante;
XII - ata da sessão pública, que conterá os 
seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as 
impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de 
classificação;
e) a suspensão e o reinício da sessão, se 
for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de 
erros ou falhas na proposta ou na 
documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas 
análises e as decisões;
j) o resultado da licitação; e
XIII - comprovantes das publicações:
a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja 
exigida; 
XIV - ato de homologação; e
XV - a formação do cadastro de reserva;
§ 1º A instrução do processo licitatório 
poderá ser realizada por meio de sistema 
eletrônico, de modo que os atos e os 
documentos de que trata este artigo, 
constantes dos arquivos e registros 
digitais, serão válidos para todos os 
efeitos legais, inclusive para comprovação 
e prestação de contas.
§ 2º A ata da sessão pública será 
disponibilizada na internet imediatamente 
após o seu encerramento, para acesso 
livre.

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA 

ELETRÔNICO

Art. 9º A autoridade competente do órgão 
ou da entidade promotora da licitação, 
o pregoeiro, os membros da equipe de 
apoio e os licitantes que participarem 
do pregão, na forma eletrônica, serão 
previamente credenciados, perante o 
provedor do sistema eletrônico.
§ 1º O credenciamento para acesso ao 
sistema ocorrerá pela atribuição de chave 
de identificação e de senha pessoal e 
intransferível.
§ 2º Caberá à autoridade competente 
do órgão ou da entidade promotora da 
licitação solicitar, junto ao provedor do 
sistema, o seu credenciamento, o do 
pregoeiro e o dos membros da equipe de 
apoio.

Art. 10. Na hipótese de pregão eletrônico, 
o credenciamento do licitante e sua 
manutenção poderá ser realizado com 
toda a documentação constante no edital 
ou com a utilização do CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de 
Pindamonhangaba.

Art. 11. O credenciamento no CRC 
– Certificado de Registro Cadastral 
do Município de Pindamonhangaba – 
permite a participação dos interessados 
em qualquer pregão (presencial ou 
eletrônico), exceto quando o seu cadastro 
no CRC tenha sido inativado ou excluído 
por solicitação do credenciado ou por 
determinação legal.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 12. O pregão, na forma eletrônica, 
será conduzido pelo Município de 
Pindamonhangaba, com apoio técnico 
e operacional, quando necessário, 
das Secretarias do Município, do 
Departamento de Tecnologia da 
Informação e do provedor do sistema 
informatizado utilizado.

Art. 13. Caberá às autoridades 
competentes, no âmbito de suas 
respectivas
atribuições:
I - designar o pregoeiro e os membros da 
equipe de apoio; 
II - indicar o provedor do sistema;
III - determinar a abertura do processo 
licitatório;
IV - decidir os recursos contra os atos do 
pregoeiro, quando este mantiver sua
decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando 
houver recurso; 
VI - homologar o resultado da licitação; e
VII - celebrar o contrato ou assinar a ata 
de registro de preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO

Art. 14. No planejamento do pregão, 
na forma eletrônica, será observado o 
seguinte:
I - elaboração do estudo técnico preliminar 
e do termo de referência;
II - aprovação do estudo técnico preliminar 
e do termo de referência pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar;
III - elaboração do edital, que estabelecerá 
os critérios de julgamento e a aceitação 
das propostas, o modo de disputa e, 
quando necessário, o intervalo mínimo 
de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta;
IV - definição das exigências de 
habilitação, das sanções aplicáveis, dos 
prazos e das condições que, pelas suas 
particularidades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e a 
execução do contrato e o atendimento das 
necessidades da administração pública; e
V - designação do pregoeiro e de sua 
equipe de apoio.

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo 
aceitável para a contratação, se não 
constar expressamente do edital, possuirá 
caráter sigiloso e será disponibilizado 
exclusiva e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno.
§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado 
ou do valor máximo aceitável para a 
contratação será fundamentado no § 
3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011.
§ 2º Para fins do disposto no caput deste 
artigo, o valor estimado ou o valor máximo 
aceitável para a contratação será tornado 
público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais 
informações necessárias à elaboração 
das propostas.
§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o 
critério de julgamento pelo maior desconto, 
o valor estimado, o valor máximo aceitável 
ou o valor de referência para aplicação do 
desconto constará obrigatoriamente do 
instrumento convocatório.

Art. 16. Caberá à autoridade máxima 
do órgão ou da entidade, ou a quem 
possuir a competência, designar agentes 
públicos para o desempenho das funções 
deste Decreto, observados os seguintes 
requisitos:
I - o pregoeiro e os membros da equipe 
de apoio serão servidores do órgão ou da 
entidade promotora da licitação; e
II - os membros da equipe de apoio serão, 

em sua maioria, servidores ocupantes 
de cargo efetivo, preferencialmente 
pertencentes aos quadros permanentes 
do órgão ou da entidade promotora da 
licitação.
§ 1º A critério da autoridade competente, 
o pregoeiro e os membros da equipe de 
apoio poderão ser designados para uma 
licitação específica, para um período 
determinado, admitidas reconduções, 
ou por período indeterminado, permitida 
a revogação da designação a qualquer 
tempo.
§ 2º Os órgãos e as entidades de que 
trata o § 1º do art. 1º estabelecerão 
planos de capacitação que contenham 
iniciativas de treinamento para a 
formação e a atualização técnica de 
pregoeiros, membros da equipe de apoio 
e demais agentes encarregados da 
instrução do processo licitatório, a serem 
implementadas com base em gestão por 
competências.

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir 
as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, 
além de poder requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;
III - verificar a conformidade da proposta 
em relação aos requisitos estabelecidos
no edital;
IV - coordenar a sessão pública e o envio 
de lances; 
V - verificar e julgar as condições de 
habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade 
jurídica, bem como determinar diligências, 
quando necessário;
VII - receber, examinar e decidir os 
recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver 
recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de 
apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade competente e 
propor a sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá 
solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do 
órgão ou da entidade, a fim de subsidiar 
sua decisão.

Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar 
o pregoeiro nas etapas do processo 
licitatório.

Art. 19. Caberá ao licitante interessado em 
participar do pregão, na forma eletrônica:
I - credenciar-se previamente na hipótese 
de que trata o §2º do art. 5º, no sistema 
eletrônico utilizado no certame;
II - remeter, no prazo estabelecido, 
exclusivamente via sistema, os 
documentos de habilitação e a proposta 
e, quando necessário, os documentos 
complementares;
III - responsabilizar-se formalmente pelas 
transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros;
IV - acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão;
V - comunicar imediatamente ao provedor 
do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a 
inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso;
VI - utilizar a chave de identificação e a 
senha de acesso para participar do pregão 
na forma eletrônica; e
VII - solicitar o cancelamento da chave de 
identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio.
Parágrafo único. O fornecedor 
descredenciado terá sua chave de 
identificação e senha suspensas 
automaticamente.

CAPÍTULO VI
DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO 

EDITAL

Art. 20. A fase externa do pregão, na 
forma eletrônica, será iniciada com a 
convocação dos interessados por meio 
da publicação do aviso do edital no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, jornal 
diário de grande circulação no Estado, 
Diário Oficial do Município e no sítio 
eletrônico www.pindamonhangaba.sp.gov.
br .
Parágrafo único. Na hipótese de que trata 
o § 3º do art. 1º, a publicação ocorrerá na 
imprensa oficial do respectivo Estado, do 
Distrito Federal ou do Município e no sítio 
eletrônico oficial do órgão ou da entidade 
promotora da licitação.

Art. 21. Os editais serão disponibilizados 
no site oficial do município www.
pindamonhangaba.sp.gov.br .
Parágrafo único. Na hipótese do § 2º 
do art. 5º, o edital será disponibilizado 
na íntegra no sítio eletrônico oficial do 
município www.pindamonhangaba.sp.gov.
br e no portal do sistema utilizado para a 
realização do pregão.

Art. 22. Modificações no edital serão 
divulgadas pelo mesmo instrumento de 
publicação utilizado para divulgação 
do texto original e o prazo inicialmente 
estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas, 
resguardado o tratamento isonômico aos 
licitantes.

Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos 
referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico, na 
forma do edital.
§ 1º O pregoeiro responderá aos pedidos 
de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar, se necessário, 
subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos.

§ 2º As respostas aos pedidos de 
esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a 
administração.

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar 
os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, 
até três dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública.
§ 1º A impugnação não possui efeito 
suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado, se necessário, pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos, decidir sobre a impugnação 
no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento da impugnação.
§ 2º A concessão de efeito suspensivo 
à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 
autos do processo de licitação.
§ 3º Acolhida a impugnação contra o 
edital, caso seu teor afete a formulação 
das propostas, será definida e publicada 
nova data para realização do certame.

CAPÍTULO VII
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 25. O prazo fixado para a apresentação 
das propostas e dos documentos de 
habilitação não será inferior a oito dias 
úteis, contado da data de publicação do 
aviso do edital.

Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio 
eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.
§ 1º A etapa de que trata o caput deste 
artigo, será encerrada com a abertura da 
sessão pública.
§ 2º Os licitantes poderão deixar de 
apresentar os documentos de habilitação 
que constem no CRC – Certificado de 
Regis tro Cadastral do município de 
Pindamonhangaba, assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos 
documentos.
§ 3º O envio da proposta, acompanhada 
dos documentos de habilitação exigidos 
no edital, nos termos do disposto no caput 
deste artigo, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha.
§ 4º O licitante declarará, em campo 
próprio do sistema, o cumprimento 
dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital.
§ 5º A falsidade da declaração de que trata 
o § 4º, sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei.
§ 6º Os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública.
§ 7º Na etapa de apresentação da 
proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, observado o disposto no 
caput deste artigo, não haverá ordem 
de classificação das propostas, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos 
de que trata o Capítulo IX.
§ 8º Os documentos que compõem a 
proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado, somente serão 
disponibilizados para avaliação do 
pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.
§ 9º Os documentos complementares 
à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, 
serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio 
de lances, observado o prazo de que trata 
o § 2º do art. 38.

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

E DO ENVIO DE LANCES

Art. 27. A partir do horário previsto no 
edital, a sessão pública na internet será 
aberta pelo pregoeiro com a utilização de 
sua chave de acesso e senha.
§ 1º Os licitantes poderão participar da 
sessão pública na internet, mediante 
a utilização de sua chave de acesso e 
senha.
§ 2º O sistema disponibilizará campo 
próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes.

Art. 28. O pregoeiro verificará as propostas 
apresentadas e desclassificará aquelas 
que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital.
Parágrafo único. A desclassificação da 
proposta será fundamentada e registrada 
no sistema, acompanhado em tempo real 
por todos os participantes.

Art. 29. O sistema ordenará 
automaticamente as propostas 
classificadas pelo pregoeiro.
Parágrafo único. Somente as propostas 
classificadas pelo pregoeiro participarão 
da etapa de envio de lances.

Art. 30. Classificadas as propostas, o 
pregoeiro dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico.
§ 1º O licitante será imediatamente 
informado do recebimento do lance e do 
valor consignado no registro.
§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances 
sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão pública e as 
regras estabelecidas no edital.
§ 3º O licitante somente poderá oferecer 
valor inferior ou maior percentual de 
desconto ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema, observado, 
quando houver, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta.
§ 4º Não serão aceitos dois ou mais 
lances iguais e prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro.
§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes 
serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante.

Art. 31. Serão adotados para o envio de 
lances no pregão eletrônico os seguintes 
modos de disputa:
I - aberto - os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de 
julgamento adotado no edital; ou
II - aberto e fechado - os licitantes 
apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado, 
conforme o critério de julgamento adotado 
no edital.
Parágrafo único. No modo de disputa 
aberto, o edital preverá intervalo mínimo 
de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta.

Art. 32. No modo de disputa aberto, de 
que trata o inciso I, do art. 31, a etapa 
de envio de lances na sessão pública 
durará (10) dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da 
sessão pública.
§ 1º A prorrogação automática da etapa 
de envio de lances, de que trata o caput 
deste artigo, será de (02) dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de 
lances intermediários.
§ 2º Na hipótese de não haver novos 
lances na forma estabelecida no caput 
deste artigo e no § 1º, a sessão pública 
será encerrada automaticamente.
§ 3º Encerrada a sessão pública sem 
prorrogação automática pelo sistema, nos 
termos do disposto no § 1º, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de 
apoio, admitir o reinício da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do 
melhor preço disposto no parágrafo único 
do art. 7º, mediante justificativa.

Art. 33. No modo de disputa aberto e 
fechado, de que trata o inciso II, do art. 
31, a etapa de envio de lances da sessão 
pública terá duração de (15) quinze 
minutos.
§ 1º Encerrado o prazo previsto no 
caput, o sistema encaminhará o aviso 
de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até (10) dez 
minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente 
encerrada.
§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 
1º, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo 
e os autores das ofertas com valores até 
dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.
§ 3º Na ausência de, no mínimo, três 
ofertas nas condições de que trata o 
§ 2º, os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, poderão oferecer 
um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo.
§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos 
nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará 
os lances em ordem crescente de 
vantajosidade.
§ 5º Na ausência de lance final e fechado 
classificado nos termos dos § 2º e § 3º, 
haverá o reinício da etapa fechada para 
que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo, observado, 
após esta etapa, o disposto no § 4º.
§ 6º Na hipótese de não haver licitante 
classificado na etapa de lance fechado 
que atenda às exigências para habilitação, 
o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe 
de apoio, mediante justificativa, admitir o 
reinício da etapa fechada, nos termos do 
disposto no § 5º.

Art. 34. Na hipótese de o sistema 
eletrônico desconectar para o pregoeiro 
no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível 
aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.

Art. 35. Quando a desconexão do sistema 
eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a (10) dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro 
horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação.

Art. 36. Após a etapa de envio de lances, 
haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, seguido da aplicação 
do critério estabelecido no § 2º do art. 3º 
da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 37. Os critérios de desempate serão 
aplicados nos termos do art. 36, caso não 
haja envio de lances após o início da fase 
competitiva.
Parágrafo único. Na hipótese de persistir 
o empate, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
 DO JULGAMENTO

Art. 38. Encerrada a etapa de envio de 
lances da sessão pública, o pregoeiro 
deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das 
previstas no edital.
§ 1º A negociação será realizada por meio 
do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes.
§ 2º O instrumento convocatório deverá 
estabelecer prazo de, no mínimo, duas 
horas, contado da solicitação do pregoeiro 
no sistema, para envio da proposta 
e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último 
lance ofertado após a negociação de que 
trata o caput deste artigo.

Art. 39. Encerrada a etapa de negociação 
de que trata o art. 38, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no 
§ 9º do art. 26, e verificará a habilitação do 
licitante conforme disposições do edital, 
observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X 
DA HABILITAÇÃO

Art. 40. Para habilitação dos licitantes, será 
exigida, exclusivamente, a documentação 
relativa:
I - à habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;
III - à qualificação econômico-financeira; 
IV - à regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as 
Fazendas Públicas estaduais, distrital e 
municipais, quando necessário; e
VI - ao cumprimento do disposto 
no inciso XXXIII do caput do art. 7º da 
Constituição e no inciso XVIII do caput do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo único. A documentação exigida 
para atender ao disposto nos incisos I, III, 
IV e V do caput poderá ser substituída pelo 
CRC – Certificado de Registro Cadastral 
do Município de Pindamonhangaba.

Art. 41. Quando permitida a participação 
de empresas estrangeiras na licitação, as 
exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados com tradução 
livre.
Parágrafo único. Na hipótese de o 
licitante vencedor ser estrangeiro, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata 
de registro de preços, os documentos 
de que trata o caput deste artigo serão 
traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto   
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas.

Art. 42. Quando permitida a participação 
de consórcio de empresas, serão exigidas:
I - a comprovação da existência de 
compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, com indicação 
da empresa líder, que atenderá às 
condições de liderança estabelecidas no 
edital e representará as consorciadas 
perante o Município;
II - a apresentação da documentação 
de habilitação especificada no edital por 
empresa consorciada;
III - a comprovação da capacidade 
técnica do consórcio pelo somatório 
dos quantitativos de cada empresa 
consorciada, na forma estabelecida no 
edital;

IV - a demonstração, por cada empresa 
consorciada, do atendimento aos índices 
contábeis definidos no edital, para fins de 
qualificação econômico-financeira;
V - a responsabilidade solidária das 
empresas consorciadas pelas obrigações 
do consórcio, nas etapas da licitação e 
durante a vigência do contrato;
VI - a obrigatoriedade de liderança por 
empresa brasileira no consórcio formado 
por empresas brasileiras e estrangeiras, 
observado o disposto no inciso I; e
VII - a constituição e o registro do consórcio 
antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a 
participação de empresa consorciada, na 
mesma licitação, por meio de mais de um 
consórcio ou isoladamente.

Art. 43. A habilitação dos licitantes será 
verificada por meio dos documentos 
constantes no edital por ele abrangidos 
ou pelo CRC – Certificado de 
Registro Cadastral do Município de 
Pindamonhangaba.
§ 1º Os documentos exigidos para 
habilitação que não estejam contemplados 
no CRC serão enviados nos termos do 
disposto no art. 26.
§ 2º Na hipótese de necessidade de envio 
de documentos complementares após o 
julgamento da proposta, os documentos 
deverão ser apresentados em formato 
digital, via sistema, no prazo definido no 
edital, após solicitação do pregoeiro no 
sistema eletrônico, observado o prazo 
disposto no § 2º do art. 38.
§ 3º A verificação pelo órgão ou entidade 
promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação.
§ 4º Na hipótese de a proposta vencedora 
não for aceitável ou o licitante não atender 
às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital.
§ 5º Na hipótese de contratação de 
serviços comuns em que a legislação ou 
o edital exija apresentação de planilha 
de composição de preços, esta deverá 
ser encaminhada exclusivamente via 
sistema, no prazo fixado no edital, com os 
respectivos valores readequados ao lance 
vencedor.
§ 6º No pregão, na forma eletrônica, 
realizado para o sistema de registro de 
preços, quando a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo 
total estimado para a contratação, poderá 
ser convocada a quantidade de licitantes 
necessária para alcançar o total estimado, 
respeitada a ordem de classificação, 
observado o preço da proposta vencedora, 
precedida de posterior habilitação, nos 
termos do disposto no Capítulo X.
§ 7º A comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista das microempresas 
e das empresas de pequeno porte 
será exigida nos termos do disposto na 
Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 
Complementar nº 147/2014.
§ 8º Constatado o atendimento às 
exigências estabelecidas no edital, o 
licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI 
DO RECURSO

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer 
licitante poderá, durante o prazo 
concedido na sessão pública, de forma 
imediata, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer.
§ 1º As razões do recurso de que 
trata o caput deste artigo deverão ser 
apresentadas no prazo de três dias.
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados 
para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias, 
contado da data final do prazo do 
recorrente, assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses.
§ 3º A ausência de manifestação imediata 
e motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer, nos termos do disposto 
no caput deste artigo, importará na 
decadência desse direito, e o pregoeiro 
estará autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor.
§ 4º O acolhimento do recurso importará 
na invalidação apenas dos atos que não 
podem ser aproveitados.

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA 

HOMOLOGAÇÃO

Art. 45. Decididos os recursos e 
constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o 
procedimento licitatório, nos termos do 
disposto no inciso V, do art. 13.

Art. 46. Na ausência de recurso, caberá 
ao pregoeiro adjudicar o objeto e 
encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a 
homologação, nos termos do disposto no 
inciso IX, do art. 17.
§ 1º Em se tratando de registro de preços, 
será incluído na respectiva ata, na forma 
de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame;
§ 2º A habilitação dos fornecedores 
que comporão o cadastro de reserva 
será efetuada quando constatada a 
impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata, estando 
autorizada a atualização dos documentos 
que possuem data de validade, desde que 
preservados os mesmos termos;

§ 3º O registro a que se refere o § 1º tem 
por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro 
colocado da ata, nas seguintes hipóteses:
I - descumprimento das condições da ata 
de registro de preços;
II - não atendimento tempestivo da ordem 
de serviço ou autorização de fornecimento;
III - não retirada da nota de empenho 
ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável;
IV - não aceitação da redução do preço 
registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
ou
V - sofrer sanção prevista nos incisos III 
ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, 
de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, 
de 2002.
§ 4º O cancelamento do registro de preços 
poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados 
em razão de interesse público ou a pedido 
do fornecedor.

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E 

DA HABILITAÇÃO

Art. 47. O pregoeiro poderá, no julgamento 
da habilitação e das propostas, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação.
Parágrafo único. Na hipótese de 
necessidade de suspensão da sessão 
pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o 
caput, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 48. Após a homologação, o 
adjudicatário será convocado para assinar 
o contrato ou a ata de registro de preços 
no prazo estabelecido no edital.
§ 1º Na assinatura do contrato ou da 
ata de registro de preços, será exigida 
a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata 
de registro de preços.
§ 2º Na hipótese de o vencedor da 
licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, outro licitante poderá 
ser convocado, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada 
a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, sem prejuízo da aplicação das 
sanções de que trata o art. 49.
§ 3º O prazo de validade das propostas 
será de sessenta dias, permitida a fixação 
de prazo diverso no edital.

CAPÍTULO XV 
DA SANÇÃO

Art. 49. Ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Município de 
Pindamonhangaba e será descredenciado 
do CRC, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital 
e no contrato e das demais cominações 
legais, garantido o direito à ampla defesa, 
o licitante que, convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta:
I - não assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida 
no edital;
III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do 
objeto; 
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.
§ 1º As sanções descritas no caput 
deste artigo, também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva (na 
forma descrita nos parágrafos 1º e 2º, do 
artigo 46 deste Decreto), em pregão para 
registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido sem 
justificativa ou com justificativa recusada 
pela administração pública.
§ 2º As sanções serão registradas e 
publicadas.

CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 50. A autoridade competente para 
homologar o procedimento licitatório de 
que trata este Decreto poderá revogá-
lo em razão do interesse público, por 
motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar a revogação, e deverá 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, por meio 
de ato escrito e fundamentado.
Parágrafo único. Os licitantes não terão 
direito à indenização em decorrência 
da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de 
boa-fé ao ressarcimento dos encargos 
que tiver suportado no cumprimento do 
contrato.

CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA 

ELETRÔNICA

Art. 51. O município de Pindamonhangaba 
poderá adotar o sistema de dispensa 
eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I -  contratação de serviços comuns de 
engenharia, nos termos do disposto     no 
inciso I do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, 
de 1993;
II - aquisição de bens e contratação de 
serviços comuns, nos termos do disposto 
no inciso II do caput do art. 24 da Lei nº 
8.666, de 1993; e
III - aquisição de bens e contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, nos termos do 
disposto no inciso III e seguintes do 
caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, 
quando cabível.
§ 1º Ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal regulamentará o funcionamento 
do sistema de dispensa eletrônica.

CAPÍTULO XVIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 52. Os horários estabelecidos no 
edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília, Distrito 
Federal, inclusive para contagem de 
tempo e registro no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame.

Art. 53. Os participantes de licitação 
na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, têm direito público subjetivo 
à fiel observância do procedimento 
estabelecido neste Decreto e qualquer 
interessado poderá acompanhar o seu 
desenvolvimento em tempo real, por meio 
da internet.

Art. 54. O Município de Pindamonhangaba 
utilizará sistemas próprios ou outros 
disponíveis no mercado, nos termos de 
que trata o § 2º do art. 5º.

Art. 55. O Município de Pindamonhangaba 
poderá utilizar sistemas eletrônicos da 
União e do Estado mediante celebração 
de termo de acesso ou instrumento 
jurídico congênere.

Art. 56. As propostas que contenham 
a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a 
homologação.

Art. 57. Os arquivos e os registros 
digitais relativos ao processo licitatório 
permanecerão à disposição dos órgãos 
de controle interno e externo.

Art. 58. Este Decreto entra em vigor na 
data sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 18 de agosto de 2020.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Fabrício Augusto Pereira
Secretário Municipal de Administração

Registrada e publicada na Secretaria de 
Negócios Jurídicos em 18 de agosto de 2020.

Anderson Plínio da Silva Alves 
Secretário de Negócios Jurídicos

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA - ESTADO DE SÃO PAULO
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Extrato de Termo Aditivo – Convênio nº 01/2018 fi rmado entre a Santa Casa de Misericórdia 
de Pindamonhangaba e a Secretaria Municipal de Saúde

Extrato do Termo 
Aditivo ADITAMENTO Nº 03/2020 - CONVÊNIO Nº 01/2018

P r o c e s s o 
Administrativo 4.502/2018

Celebrantes Município de Pindamonhangaba / Secretaria Municipal de Saúde e 
Santa Casa de Misericórdia de Pindamonhangaba

Objeto

Auxílio fi nanceiro emergencial às santas casas e aos hospitais 
fi lantrópicos sem fi ns lucrativos, que participam de forma 
complementar do Sistema Único de Saúde (SUS), no exercício de 
2020, com o objetivo de permitir-lhes atuar de forma coordenada no 
controle do avanço da pandemia da Covid-19, conforme indicado na 
Portaria MS nº 1.393, de 21 de maio de 2020.

Texto 

Cláusula Primeira – O presente instrumento de aditamento 
contratual é celebrado nos termos expressos do Convênio n.º 
01/2018, fi rmado entre a CONVENENTE E CONVENIADA, de acordo 
com a justifi cativa da Secretaria Municipal de Saúde, integrante do 
processo n.º 4.502/2018 e também conforme Art. 2º da Portaria nº 
1.393, de 21 de maio de 2020 do Ministério da Saúde, fi cando aditada 
a Cláusula Décima Primeira, conforme valores previstos no 
anexo da portaria nº 1.393 de 21/05/2020.
Parágrafo único - As despesas deste termo aditivo onerarão a 
funcional programática da Secretaria Municipal de Saúde: Recurso 
Federal - fi cha n.º 1139 – 01.10.30.10.302.0014.1011.3.3.50.39.00.
05.
Cláusula Segunda – Tendo em vista o auxílio fi nanceiro emergencial 
estabelecido pela Portaria nº 1.393 de 21/05/2020, o qual tem por 
objetivo permitir atuar de forma coordenada no controle do avanço da 
pandemia da Covid-19 e somado ao término do prazo de execução 
do  Contrato nº 31/2020, DI nº 11/2020, PMP nº 1.714/2020 referente 
a contratação de empresa especializada na disponibilização de 
10 (dez) leitos de UTI, exclusivas para atendimento dos pacientes 
diagnosticados e suspeitos da COVID-19, celebrados entre esta 
Municipalidade e a Santa Casa de Misericórdia de Pindamonhangaba, 
fi ca estabelecido que as atribuições do contrato mencionado 
passarão a ser executados por este instrumento legal.

Ratifi cado ratifi car as demais cláusulas

Data de Assinatura 27/05/2020

Valor R$ 467.851,05

Extrato de Termo Aditivo – Convênio nº 01/2018 fi rmado entre a Santa Casa de Misericórdia 
de Pindamonhangaba e a Secretaria Municipal de Saúde

Extrato do Termo Aditivo ADITAMENTO Nº 04/2020 - CONVÊNIO Nº 01/2018

Processo Administrativo 4.502/2018

Celebrantes Município de Pindamonhangaba / Secretaria Municipal de Saúde e 
Santa Casa de Misericórdia de Pindamonhangaba

Objeto

Auxílio fi nanceiro emergencial às santas casas e aos hospitais 
fi lantrópicos sem fi ns lucrativos, que participam de forma 
complementar do Sistema Único de Saúde (SUS), no exercício de 
2020, com o objetivo de permitir-lhes atuar de forma coordenada 
no controle do avanço da pandemia da Covid-19, conforme 
indicado na Portaria MS nº 1.448, de 29 de maio de 2020.

Texto 

Cláusula Primeira – O presente instrumento de aditamento 
contratual é celebrado nos termos expressos do Convênio n.º 
01/2018, fi rmado entre a CONVENENTE E CONVENIADA, de 
acordo com a justifi cativa da Secretaria Municipal de Saúde, 
integrante do processo n.º 4.502/2018 e também conforme Art. 
1º da Portaria nº 1.448, de 29 de maio de 2020 do Ministério da 
Saúde, fi cando aditada a Cláusula Décima Primeira, conforme 
valores previstos no anexo da portaria nº 1.448 de 29/05/2020.
Parágrafo único - As despesas deste termo aditivo onerarão a 
funcional programática da Secretaria Municipal de Saúde: Recurso 
Federal - fi cha n.º 1139 – 01.10.30.10.302.0014.1011.3.3.50.39.0
0.05.
Cláusula Segunda – Tendo em vista a transferência da segunda 
parcela o auxílio fi nanceiro emergencial estabelecido pela 
Portaria nº 1.448 de 29/05/2020, o qual tem por objetivo permitir 
atuar de forma coordenada no controle do avanço da pandemia 
da Covid-19 e somado ao término do prazo de execução do  
Contrato nº 31/2020, DI nº 11/2020, PMP nº 1.714/2020 referente 
a contratação de empresa especializada na disponibilização 
de 10 (dez) leitos de UTI, exclusivas para atendimento dos 
pacientes diagnosticados e suspeitos da COVID-19, celebrados 
entre esta Municipalidade e a Santa Casa de Misericórdia de 
Pindamonhangaba, fi ca estabelecido que as atribuições do 
contrato mencionado passarão a ser executados pelo Aditamento 
nº 03/2020 e também por este instrumento legal.

Ratifi cado ratifi car as demais cláusulas

Data de Assinatura 03/06/2020

Valor R$ 1.425.586,69

fls. 197

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 H

E
LI

O
 A

P
A

R
E

C
ID

O
 F

E
R

R
E

IR
A

 D
E

 S
E

N
A

. P
ar

a 
ac

es
sa

r o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 

10
01

86
5-

40
.2

01
8.

8.
26

.0
44

5 
e 

o 
có

di
go

 9
4F

D
23

8.
 

fls. 197

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n

te
 p

o
r 

H
E

L
IO

 A
P

A
R

E
C

ID
O

 F
E

R
R

E
IR

A
 D

E
 S

E
N

A
. 

P
a
ra

 a
c
e

s
s
a
r 

o
s
 a

u
to

s
 p

ro
c
e
s
s
u
a
is

, 
a
c
e
s
s
e
 o

 s
it
e

 h
tt

p
s
:/

/e
s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
e
s
a
j,
 i
n
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 

1
0
0

1
8
6
5

-4
0
.2

0
1
8
.8

.2
6
.0

4
4
5

 e
 o

 c
ó
d
ig

o
 9

4
F

D
2
3
8
. 

        AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde 
Departamento de Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde

Faz saber que:

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Em: 11/08/2020

Processo nº: 164/2020 

Atividade: Comércio Varejista de móveis

Razão Social: Inovar Magazine Eireli 

CNPJ / CPF: 17292698001050        

Endereço: Avenida Jorge Tibiriçá, 526

Município: Pindamonhangaba

Responsável Legal: Nelsiano Ferreira Maciel

CPF – 263326868-47

Auto de Imposição de Penalidade de Multa: 3540

Recurso: aguardando prazo de 10 dias, conforme artigo 128, inciso VI da Lei nº 10.083/1998

        AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde 
Departamento de Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde

Faz saber que:

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Em: 11/08/2020

Processo nº: 176/2020 

Atividade: Comércio Varejista de móveis

Razão Social: Inovar Magazine Eireli 

CNPJ / CPF: 17292698001050        

Endereço: Avenida Jorge Tibiriçá, 526

Município: Pindamonhangaba

Responsável Legal: Nelsiano Ferreira Maciel

CPF – 263326868-47

Auto de Imposição de Penalidade de Multa: 003016

Recurso: aguardando prazo de 10 dias, conforme artigo 128, inciso VI da Lei nº 10.083/1998
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Estão abertas as inscri-
ções para uma série de pa-
lestras e ofi cinas online que 
a Etec (Escola Técnica Esta-
dual) Dra. Ruth Cardoso, de 
São Vicente, e a Faculdade 
de Tecnologia do Estado (Fa-
tec) Praia Grande vão ofe-
recer gratuitamente, entre 
os dias 24 e 28 de agosto, 
durante a quarta edição da 
“Parada Tecnológica”. 

O público-alvo são pro-
fi ssionais, estudantes e in-
teressados em geral. Não há 
restrição de idade, nem es-
colaridade e nem de cidade. 

Para participar, é neces-

sário se inscrever pela inter-
net. As vagas são limitadas e 
a inscrição termina confor-
me as turmas são preenchi-
das. Serão emitidos certifi -
cados de participação.

 Sob o tema ‘Novos 
tempos, novos hábitos’, 
o evento oferece mais de 
6,5 mil vagas em cerca 
de 50 atividades virtuais, 
em parceria com 30 ins-
tituições regionais, sobre 
empreendedorismo, eco-
nomia digital, finanças, 
games e redes sociais.

 As palestras e as ofi cinas 
programadas para as unida-

des do Centro Paula Souza 
serão apresentadas por pro-
fessores de cursos técnicos 
e superiores tecnológicos. 
Entre os temas abordados 
estão gamifi cação, internet 
das coisas, fi nanças pesso-
ais, criação de sites e apli-
cativos mobile, Lei Geral de 
Proteção de Dados, utiliza-
ção de micróbios na alimen-
tação, entre outros. 

Informações completas 
e inscrições no link: http://

www.desenvolve.saovi-
cente.sp.gov.br/parada-

tecnologica/

Etec e Fatec oferecem atividades online 
gratuitas na “Parada Tecnológica”

variedades

EXTRATO DE ADITAMENTO DE TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO 
ENTRE A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) 

E A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

- EXERCÍCIO 2020 –

EXTRATO DO TERMO: Termo de Colaboração nº: 36/2019
Aditamento nº: 01/2020

Processo Interno: Nº 36515 /2017

Celebrantes:
Município de Pindamonhangaba – Secretaria Municipal 
de Educação e Associação Pindamonhangabense de 
Equoterapia Cavalgar

Objeto: Realizar atendimento de Equoterapia, como instrumento 
auxiliar no processo de aprendizagem e complementar ao 
desenvolvimento físico-cognitivo, aos alunos e alunas de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental com necessidades 
especiais da rede municipal de ensino, prioritariamente a 
aqueles e aquelas diagnosticados com Transtorno de Défi cit 
de Atenção e Hiperatividade – TDAH, Transtorno Opositivo 
Desafi ador – TOD, Transtorno Bipolar, Transtornos de 
Conduta e Transtorno do Espectro Autista  - TEA.

Vigência Aditamento: 16/08/2020 até 15/08/2021

Valor: R$ 319.262,00 (anuais)

Data da assinatura: 29/07/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 5.846, DE  20 DE AGOSTO DE  2020.

Altera dispositivos do Decreto nº 5.806, de 15 de junho de 2020, que dispõe sobre a 
Regulamentação, Orientação, Critérios e Procedimentos Gerais a serem observados pelos órgãos 
e secretarias municipais relativos a implementação da modalidade de Escala de Revezamento e do 
Teletrabalho no Serviço Público, em caráter excepcional e temporário, como medida administrativa 
necessária ao combate à pandemia de Coronavírus (COVID-19), conforme estado de calamidade 
pública declarada através do Decreto nº 5.775, de 13 de abril de 2020, e dá outras providências.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º Fica renumerado o parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 5.806, de 25 de junho de 2010, 
como § 1º  e acrescidos os §§ 2º e 3º, com a seguinte redação:

“Art. 3º . . . 
§ 1º O regime regulado por este Decreto é de caráter excepcional e de natureza temporária, 
não gerando direito à permanência no regime após a cessação dos motivos que o autorizaram, 
conforme art. 1º deste Decreto.
§2º A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar expressamente do 
contrato individual de trabalho, mediante celebração obrigatória de Termo Aditivo ao Contrato 
de Trabalho, constante do Anexo I deste Decreto, o qual especifi cará as atividades que serão 
realizadas pelo empregado.
§3º O Comparecimento nas dependências do empregador para realização de atividades 
específi cas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não descaracteriza o regime 
de teletrabalho.”

Art. 2º Fica acrescido o inc. XIII ao art. 7º do Decreto 5.806, de 15 de junho de 2020, com a seguinte 
redação: 

“Art. 7º . . .
. . .
XIII- os servidores em regime de Teletrabalho deverão atender as orientações do Departamento de 
Atenção ao Servidor Público,  em relação à Ergonomia Física e Teletrabalho, constantes do Anexo 
II deste decreto.”

Art. 2º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 11 do Decreto 5.806, de 15 de junho de 2020, com 
a seguinte redação: 

“Art. 11. . . .
 Parágrafo único. A alteração do regime de que trata o caput deste artigo deverá ser precedida 
de notifi cação ao servidor, através dos meios de comunicação disponíveis, como telefone, e-mail, 
plataforma 1Doc e aplicativos de mensagens, garantindo-se prazo de transição mínimo de 15 
(quinze) dias.”

Art. 3º  Os casos dos servidores acima de 60 anos ou portadores de comorbidades crônicas, como 
diabetes, hipertensão e asma, havendo determinação médica,  a apresentação de atestado e/ou 
outros documentos médicos, os mesmos serão encaminhados à Comissão Médica instituída pelo 
Comitê de Combate ao COVID-19, a qual analisará a documentação e defi nirá pelo afastamento ou 
retorno do servidor às suas atividades normais, com as cautelas necessárias.
Parágrafo único. Casos excepcionais serão analisados pontualmente pela Comissão de 
Organização dos Trabalhos/Servidores instituída pelo Comitê de Combate ao COVID-19.

Art. 4º  Os servidores, quanto à rotina de trabalho presencial deverão:
I - evitar aglomeração no ambiente de trabalho;
II - manter uma distância mínima de dois metros entre seus pares;
IV – realizar, preferencialmente, as reuniões de trabalho, por vídeo conferência, 
V - manter a ventilação natural em locais com concentração de pessoas;
VI - evitar circular em áreas e andares diferentes do seu local de trabalho.
Parágrafo único. Além das recomendações constantes dos incisos I a VI deste artigo, os servidores 
em serviço presencial deverão atender todas às recomendações do Departamento de Atenção ao 
Servidor Público em relação às medidas de profi laxia no ambiente de trabalho.
 
Art. 5º Ficam revogados os artigos 4º e 5º do Decreto nº 5.806, de 15 de junho de 2020.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Pindamonhangaba,  20 de agosto de  2020. 

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Fabrício Augusto Pereira
Secretário Municipal de Administração

Valéria dos Santos 
Secretária Municipal de Saúde

Registrado e publicado na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos em 20 de agosto de 2020.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

ANEXO I
TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO.
De um lado, Município de Pindamonhangaba, inscrito no CNPJ n.º 4522.6214/0001-19, com 
sede no paço municipal, situado na Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso,1400,  Alto do Cardoso, 
neste ato representado pelo Secretário de Administração, Sr. Fabricio Augusto Pereira, doravante 
denominado EMPREGADOR, e, de outro lado _______________________________, Matrícula 
n.º  ___________ doravante denominado EMPREGADO, para fi ns do que dispõe o art. 76 –C da 
CLT, têm como justo e acertado o presente Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho que se regerá 
através das cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA: ALTERAÇÃO DO CONTRATO PARA O REGIME DE TELE TRABALHO.
Por mútuo acordo entre as partes, a partir da assinatura do presente instrumento, o Contrato de 
Trabalho para a ser regido pelas normas do Teletrabalho incertas na lei nº 13.467/2017, artigos 
62, III, 75 A, 75, B, 75 C, 75 D e 75 E da Consolidação das Leis do Trabalho, observando ainda as 
cláusulas a seguir dispostas.
CLÁUSULA SEGUNDA: NATUREZA DO CONTRATO.
A partir da assinatura do aditivo contratual em epigrafe, o contrato de trabalho passa a ser Contrato 
de Teletrabalho, com a prestação de serviços preponderantemente fora das dependências dos 
órgãos públicos municipais e com a utilização de tecnologias de informação e de comunicação.
CLÁUSULA TERCEIRA: COMPARECIMENTO DO EMPREGADO NAS DEPENDÊNCIAS DA 
EMPRESA.
Caso seja necessário o comparecimento do Empregado nas dependências da empresa, para a 
realização de atividades específi cas que exijam a presença do mesmo, não fi ca descaracterizado 
o regime de teletrabalho.

ANEXO II

ERGONOMIA FÍSICA E TELETRABALHO

1 - Correção visual: • Se você necessita de alguma correção visual, garanta que seus óculos ou 
lentes estejam “em dia”.
2 - Posicionamento do computador na sala e eliminação de refl exos na tela: • Posicione 
adequadamente seu equipamento: monitor de lado para a janela. Caso esteja de frente, ou de 
costas, deve haver persiana, a ser mantida fechada. Em algumas situações, a inclinação do monitor 
de vídeo pode ajudar.
3 - Posicionamento em frente ao monitor de vídeo: • O monitor deve estar bem em frente aos 
seus olhos. Não trabalhe com o monitor de lado, pois isso exige torções de tronco e do pescoço, 
com possíveis consequências dolorosas para os músculos. Para ajustar a distância, estique seu 
braço: a distância ideal é quando somente a ponta dos dedos tocam a tela. • Em relação à altura do 
monitor de vídeo, o limite superior do monitor deve estar na projeção horizontal de seus olhos. Caso 
você utilize dois monitores, o que for utilizado com mais frequência deve estar posicionado logo à 
frente e o outro deverá estar o mais próximo possível, diminuindo as rotações de pescoço. •   4 - 
Cadeira adequada e seu ajuste: • A altura certa de sua cadeira de trabalho é aquela em que 
seus cotovelos estejam na altura do tampo da mesa. Caso os pés estejam suspensos, deve-se 
utilizar o apoio para os pés. • Primeiro ajuste a cadeira a você para depois fazer os ajustes com 
a mesa, teclado e demais equipamentos e acessórios. • Quando estiver digitando, usando o 
mouse ou lendo, ajuste a cadeira de tal forma que seu tronco e suas coxas formem um ângulo de 
aproximadamente 100 – 110 graus. • Apoio lombar: a curvatura do apoio da cadeira deve ajustar-se 
à sua região lombar. Movimente o ajuste de altura até encontrar a posição mais cômoda.
- Mesa de trabalho: • As mesas com 75 cm de altura são mais fáceis de adaptação para a maioria 
das pessoas. Se possível, dar preferência as mesas com bordas arredondadas. Não devem ser 
utilizadas mesas com tampos de vidro, ou com superfícies brilhosas, de forma a evitar refl exos e 
ofuscamento nos olhos. • Todos os objetos de uso constante devem estar o mais próximo possível 
de seu corpo, evitando as torções de tronco. •
- Operação do teclado e mouse: • Indica-se que o teclado seja independente e que tenha 
mobilidade, permitindo o seu ajuste e devendo estar no mesmo plano do mouse. • Procure digitar 
com os 10 dedos, como método. • Procure trabalhar com os braços junto ao corpo, ou apoiados 
sobre a mesa. Evite ao máximo esticar ou abrir o braço para operar o mouse. Para isso, uma das 
alternativas é utilizar o mouse com a mão esquerda. •
-Trabalho com o notebook: Para que o notebook possa ser utilizado por longos períodos de tempo 
é necessário montar o posto de trabalho com um teclado externo, mouse externo e posicionar o 
notebook sobre um suporte, de modo que a altura da borda superior da tela possa ser ajustada 
no nível dos olhos do usuário. Dessa maneira será possível ter um bom conforto visual e boa 
condição geral de trabalho. Ressalte-se que o notebook será utilizado como monitor de vídeo e 
deverá estar bem na frente dos olhos.
- Síntese da postura correta para o trabalho: - Procure sentar-se sempre alinhado com o eixo 
da cadeira. Evite sentar-se torto. Seu corpo, o teclado e o monitor de vídeo devem estar alinhados. 
A distância correta do monitor de vídeo aos olhos é aproximadamente a distância de seu braço 
esticado. - Braços soltos, ao lado do corpo; teclado e mouses colocados numa posição equivalente 
à dos cotovelos. - Os antebraços devem fi car horizontalizados, apoiados sobre a mesa (formato em 
L), ou nos braços da cadeira (mesa retangular), especialmente durante a digitação. - Os cotovelos 
devem ser mantidos sempre juntos ao corpo. - Alinhe seus antebraços com o teclado. - Alinhe o 
mouse com o teclado. - Coluna reta em relação à mesa e ao monitor de vídeo. - Ângulo entre o tronco 
e as coxas de aproximadamente 100 graus. Ângulo entre coxas e pernas de aproximadamente 
100 graus. - Pés apoiados, se necessário um apoio portátil. - Não faça concessões em relação à 
postura, ou seja, não adote posturas erradas, nem em trabalhos de pequena duração. 9 - Pausas 
de distensionamento e de alongamento: • Em qualquer situação, a cada duas horas (no máximo) 
interrompa o trabalho por 10 minutos, levante-se, ande um pouco e faça exercícios compensatórios. 
Em atividades contínua de digitação/entrada de dados, a pausa prescrita pela legislação brasileira 
é de 10 minutos a cada 50 minutos trabalhados
10 - Condições ambientais e avaliação ergonômica: Para que o ambiente laboral seja favorável 
à realização das atividades de teletrabalho, é necessário considerar alguns fatores como o ruído, a 
temperatura e a iluminação. Deve-se atentar para iluminação, pois ela é de grande importância para 
o conforto, desempenho e segurança visual e, no ambiente residencial, poderá ser favorecida pela 
iluminação natural, através da proximidade das janelas.

Fonte:
Manual de Orientação de Teletrabalho. TRT-7ª Região - Divisão de Saúde. Fortaleza: TRT 7ª 
Região, agosto 2019. Acesso em:https://www.trt7.jus.br/escolajudicial/arquivos/fi les/cursos_
material/Materia
_Sade_manual_teletrabal ho_agosto_2019.pdf.

CLÁUSULA QUARTA: FUNÇÃO EXERCIDA PELO EMPREGADO
O empregado continuará a exercer o emprego público para o qual foi contratado.
CLÁUSULA QUINTA: RESPONSABILIDADE PELA AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO DESEMPENHO DO TRABALHO
Para os fi ns previstos no art. 75-D da CLT, fi ca estabelecido que a responsabilidade pela aquisição, 
manutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e 
adequada à prestação do trabalho remoto (home offi  ce) é de responsabilidade do Empregado.

CLÁUSULA SEXTA: AUSÊNCIA DE CONTROLE DE JORNADA
Com a assinatura do presente aditivo contratual, fi ca pactuado que o Empregado fi ca isento de 
controle de jornada, nos moldes do artigo 62, inciso III, acrescentado à CLT através da lei nº 
13.467/2017.

CLÁUSULA SÉTIMA: TRANSIÇÃO DE REGIME.
Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial por determinação do 
empregador, garantido prazo de transição mínimo de quinze dias, com correspondente registro em 
aditivo contratual.
 CLÁUSULA OITAVA: PRECAUÇÃO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS 
OCUPACIONAIS.
O Empregado declara que está ciente das precauções a tomar a fi m de evitar doenças e acidentes 
de trabalho, mediante assinatura do termo de responsabilidade em anexo, comprometendo-se a 
seguir as instruções fornecidas pelo Empregador.
CLÁUSULA NONA: MANUTENÇÃO DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS.
Deverão ser observadas as demais disposições legais que disciplinam o emprego público.
CLÁUSULA DÉCIMA: Para dirimir quaisquer confl itos ou controvérsias oriundas do contrato de 
teletrabalho em apreço, será competente o foro da Comarca de Pindamonhangaba, em consonância 
com o artigo 651 da CLT, que permanece inalterado.
Assinado por ambas as partes em duas vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas.
Pindamonhagaba,        de                  de 2020.

Assinatura do empregado

Assinatura do empregador

Testemunhas:
___________________________   
___________________________
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Feliz aniversário! 
Para Tamyris Mariano, que vai comemorar, 

no dia 25 de agosto, mais um ano de vida, ao 
lado de amigos e familiares.

Alegria!
Vai ter alegria e muitos votos de felicidade na casa da Lia 

Silva na proxima semana. Ela faz aniversário no dia 25 e 
recebe muito amor de toda a família, em especial, das fi lhas 
Aiandra e Ádila (foto).

Tudo de bom!
Para Rosinaldo Pedroso, aniversariante da últi-

ma terça-feira (18). Ele recebe todo o carinho dos 
familiares, amigos e companheiros de futebol.

Parabéns!
Para a linda Doralice Costa. Ela comemora 

mais um ciclo no dia 23 e festejará ao lado do ma-
rido Ricardo e dos dois fi lhos Henrique e Lucas.

Muitas bençãos!
Para Rita de Cassia Quintão, que comemorou mais 

uma primavera no dia 20 de agosto. Os companheiros do 
Departamento de Missões da Igreja Assembléia de Deus 
desejam toda a sorte de bençãos sobre sua vida.

Felicidades!
Para Tamires Camargo. Ela, que é professora no Senac Pinda, 
completa mais um ano de vida no dia 23 de agosto e recebe as 
congratulações dos colegas da unidade. Na foto ela está com o 
marido Denis.

Ainda dá tempo...
...De parabenizar a linda Ana Luiza Bernardes pela 

passagem do seu aniversário no dia 14 de agosto. Seus 
pais Josi e Júnior, toda a sua família e amigos desejam 
muitas bênçãos e saúde.

94 anos bem vividos!
No dia 16 de agosto, a querida Susana Napier 

Pereira comemorou mais uma primavera! 
Parabéns pelos 94 anos vividos de forma tão 
intensa, sábia, feliz e inspiradora. Seus fi lhos, 
netos, bisnetos e amigos te desejam muita saúde 
e felicidades.

Tudo de bom 

Para Anderson Plínio 
da Silva Alves (SNJ) que 
celebra mais um ano de 
vida na segunda-feira 

(24). Sua esposa Débora, 
seus familiares e amigos 

desejam muita luz, 
saúde e paz.
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